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FASES DO DIREITO COMERCIAL

1) Fase subjetiva — Corporações de Ofício

2) Fase objetiva — Atos de Comércio

3) Fase subjetiva moderna — Teoria da Empresa

Na Idade Média existiam as fi guras das Corporações de Ofício, nas quais 
se reuniam os comerciantes da época (burgueses). O Direito Comercial surge 
às margens do Direito Civil (ligado principalmente aos senhores feudais) e 
só se aplica aqueles inscritos nas corporações. Daí seu caráter subjetivo.

No início do século XIX, logo após a Revolução Francesa, surge o Código 
Comercial francês (1808), que inaugura a fase objetiva do Direito Comer-
cial. Esse diploma contém uma lista taxativa com Atos de Comércio. As 
atividades que porventura não estivessem na lista não eram consideradas ati-
vidades comerciais, logo, eram regidas pelo Código Civil.

Como não havia um critério científi co para defi nir o que era ou deixava de 
ser um ato de comércio, esta teoria recebeu muitas críticas, e foi substituída 
pela Teoria da Empresa, criada pelo Código Civil italiano de 1942, marcan-
do o retorno ao aspecto subjetivo do Direito Comercial.

DIREITO COMERCIAL NO BRASIL

Nosso primeiro e único Código Comercial data de 1850, e seguiu a 
orientação do Código Comercial Napoleônico (1808). Ou seja, nossa pri-
meira fase do Direito Comercial foi objetiva, com base na Teoria dos Atos 
de Comércio. Tais atos vieram enumerados no Regulamento 737/1850.

Já o nosso Código Civil de 2002 segue a orientação italiana da Teoria da 
Empresa, a teoria subjetiva.

Primeiramente, é importante destacar que o CC/02 revogou somente a 
primeira parte do Código Comercial (a parte de comércio terrestre), restan-
do em vigor até hoje a segunda parte, que trata do comércio marítimo (art. 
2045, CC).

Segundo a Teoria da Empresa, qualquer atividade pode ser considerada 
empresária. Tudo vai depender da forma como ela é exercida. Não há mais 
um rol de atividades consideradas comerciais ou não. Esta teoria também 
abandona o conceito de comerciante e passa a usar o de empresário. Nossa 
disciplina, no entanto, pode chamar-se Direito Empresarial ou Comercial, 
tendo em vista que a Constituição de 1988 ainda usa este termo (art. 22, I).
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Empresário

Pelo caput do art. 966 do CC/02, “Considera-se empresário quem exerce 
profi ssionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a 
circulação de bens ou serviços.”

Vamos destrinchar o conceito para entendê-lo melhor:
a) Profi ssionalmente — Exercer uma atividade de forma profi ssional 

tem relação com a habitualidade. Uma pessoa que distribui doces 
de São Cosme e Damião não pode ser considerada profi ssional do 
ramo de doces, pois o faz esporadicamente, ao contrário de uma 
pessoa que faz bolos para festas e vive disso.

b) Atividade — É sinônimo de empresa. Empresa é atividade, não 
local físico onde esta é desenvolvida. Não é sujeito de direitos, não 
tem personalidade jurídica. A empresa é objeto de direitos.

c) Econômica — O empresário visa o lucro. A atividade empresarial 
pode até não ser lucrativa em determinados momentos, mas tem 
que almejar o lucro.

d) Organizada — É aquela atividade que conjuga os quatro fatores 
de produção capitalista: mão de obra, insumos, capital e tecnolo-
gia (ou know how). O empresário dispõe esses quatro fatores da 
forma que melhor lhe convém. Da forma mais conveniente para 
desenvolver a sua atividade, a sua empresa. Se a forma de exercer 
determinada atividade for organizada, estar-se-á diante de um 
empresário.

Empresário pessoa física = Empresário Individual (art. 972, CC)

Empresário pessoa jurídica = EIRELI (art. 980-A, CC) 
ou Sociedade empresária (art. 983, CC)

Já o parágrafo único do mesmo art. 966 nos diz quem não será conside-
rado empresário: “Não se considera empresário quem exerce profi ssão intelec-
tual, de natureza científi ca, literária ou artística, ainda com o concurso de auxi-
liares ou colaboradores, salvo se o exercício da profi ssão constituir elemento 

de empresa.”
Então a atividade de médicos, engenheiros e artistas em geral, a princípio 

não será considerada empresária, a não ser que a própria profi ssão constitua 
elemento de empresa. Mas o que signifi ca isso?

Pela Teoria da Empresa, vimos que qualquer atividade pode ser considera-
da empresária, a depender da forma como é exercida. Assim, podemos dizer 
que uma mesma atividade pode ser empresária ou não empresária. Vamos a 
um exemplo.
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Atividade médica. Imagine o consultório de um dermatologista. Ele or-
ganiza os quatro fatores de produção? Sim. Tem mão de obra? Sim, a recep-
cionista e talvez tenha uma instrumentadora. Empregou capital? Sim, com a 
compra ou aluguel do imóvel no qual funciona o consultório, pagamento de 
contas etc. Tem insumos? Sim, pois investiu em equipamentos e mobiliário. 
E a tecnologia ou know how? É o conhecimento agregado que aquele profi s-
sional tem daquele ramo da medicina.

Então poderíamos afi rmar que esse médico é empresário? Não. Apesar 
de ele conjugar os quatro fatores de produção temos que analisar ainda um 
segundo critério: a pessoalidade. Se o profi ssional em questão desenvolver 
a atividade de forma pessoal não será considerado empresário. Então vamos 
testar.

Você foi ao consultório do seu dermatologista para retirar uma verruga 
bem pertinho do olho com um laser super potente. Ao chegar lá foi informa-
do de que seu médico estava doente, mas que um outro (que você nunca viu 
na vida) poderia fazer o serviço. Você aceita? Sua resposta provavelmente será 
NÃO. Você iria embora. Pois aí está. Esta atividade é desenvolvida de forma 
pessoal, logo não pode ser considerada empresária.

Agora vamos imaginar outra situação, mas dentro da mesma área de atu-
ação: serviços médicos. Você vai a um hospital com suspeita de apendicite, 
com muita dor. Ao chegar lá você procura um médico específi co ou o primei-
ro que aparecer vai servir? Provavelmente agora você respondeu que qualquer 
médico serviria. Aqui impera a impessoalidade no exercício da atividade. 
Agora você percebeu que o elemento científi co (ou seja, o conhecimento mé-
dico, know how) fi ca perdido dentro de toda a estrutura que o hospital ofe-
rece. É só mais um elemento de empresa, e não o principal. Quando vamos 
ao hospital, além do conhecimento científi co dos profi ssionais, buscamos os 
serviços de exames, de hotelaria (internação, enfermaria, CTI etc), buscamos 
a medicação disponível.

Sendo assim, para defi nir se uma atividade é empresária ou não, além de 
analisar a organização dos fatores de produção você tem que ver a FORMA 
como a atividade exercida, se com pessoalidade ou impessoalidade.

Atividade não empresária = Atividade simples

Sociedade não empresária = Sociedade simples

Empresário Individual

Conforme vimos anteriormente, o empresário é aquele que exerce profi s-
sionalmente atividade econômica organizada para a produção ou circulação 
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1 Art. 967 c/c art. 1.150, CC.

2 Art. 1.156, CC.

3 Ou Unidade Patrimonial.

de bens ou serviços. Quando uma pessoa resolve exercer atividade empresária 
sozinha, denomina-se empresário individual. Conforme se verá adiante, o 
empresário individual está sujeito ao registro no RPEM1 e deverá adotar fi r-
ma como espécie de nome empresarial2.

Mas como fi ca a questão da responsabilidade do empresário individual 
em relação aos credores da sua atividade? Seu patrimônio pessoal responde 
pelo insucesso da atividade?

Como regra geral, o empresário individual possui responsabilidade ili-
mitada pelas obrigações contraídas na sua atividade empresária. Isso quer 
dizer que caso os bens da empresa não sejam sufi cientes para saldar as dívidas, 
os credores podem executar os bens particulares do empresário (carros, casa 
de praia etc).

Isso acontece porque no Brasil adotamos a Teoria da Unicidade Patri-
monial3, segundo a qual cada pessoa possui somente um único patrimônio. 
Desta forma, os bens pessoais e os bens ligados à atividade empresária cons-
tituem o patrimônio do empresário, uma unidade.

Como tudo faz parte do patrimônio da mesma pessoa, os bens pessoais 
do empresário individual respondem pelas dívidas oriundas da atividade 
empresária.

Quem pode ser empresário? O art. 972 do CC impõe dois requisitos 
cumulativos:

1) Pleno gozo da capacidade civil*
2) Ausência de impedimento**

*Vide arts. 3° a 5°, CC.
** Vide art. 95, § 2°, d, lei 8.212/91, art. 36, I, 

LOMAN (LC 35/79) a título exemplifi cativo

A questão da capacidade não apresenta grandes problemas, pois está regu-
lada pelo próprio Código Civil nos artigos supra indicados. Vamos nos deter 
na questão do impedimento. Quais pessoas estariam impedidas de exercer 
atividade empresária? Como exemplos podemos citar magistrados, mem-
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4 Desde que não sejam administrado-

res.

5 A proteção do patrimônio do incapaz 

visa garantir-lhe condições minima-

mente dignas de sobrevivência no caso 

de insucesso da atividade empresária.

6 O § 3° do art. 974, CC foi incluído pela 

lei 12.399/2011 e está topografi ca-

mente mal situado, pois trata de sócio 

incapaz. 

bros do Ministério Público e da Defensoria Pública, militares na ativa e ser-
vidores públicos em geral. Mas por quê?

Essas pessoas desempenham funções públicas, e o legislador não quis que 
outras atividades profi ssionais pudessem desviar sua atenção, zelo e disponi-
bilidade de tempo.

Aqui é importante destacar que a proibição legal é para que essas pessoas 
sejam empresárias, leia-se, empresário individual. Neste caso, quem exerce 
a atividade empresária é a própria pessoa física. Não há nenhum impedi-
mento legal para que essas pessoas sejam sócias4 (acionistas ou cotistas, por 
exemplo) de sociedades empresárias, pois neste caso quem exerce a atividade 
é a própria pessoa jurídica, e não seus sócios.

Agora vamos imaginar que um servidor público violou o impedimento 
e abriu um bar como empresário individual, contraindo várias obrigações. 
Para se eximir dessa responsabilidade pode ele alegar que por ser impedido 
não precisa arcar com essas obrigações? Claro que não. Segundo o art. 973 do 
CC, “a pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, 
se a exercer, responderá pelas obrigações contraídas”.

Questão interessante é a que diz respeito à atividade empresária do in-
capaz. Vamos trabalhar com um exemplo para facilitar a compreensão do 
tema. Empresário individual acometido de incapacidade superveniente ou 
que morre e deixa herdeiro incapaz: esta atividade tem que ser encerrada ou 
pode continuar? Pela exegese do art. 974, caput pode continuar. O incapaz 
(seja o empresário individual devidamente interditado ou ser herdeiro inca-
paz), devidamente representado ou assistido poderá continuar a exercer a ati-
vidade empresária, desde que autorizado pelo juiz. O magistrado apreciará 
as circunstâncias do caso concreto e a conveniência em permitir a continui-
dade da atividade em questão. A autorização para continuidade poderá ser 
revogada a qualquer tempo (§ 1°). Este dispositivo é baseado no princípio 
da preservação / continuidade da empresa, que gera postos de trabalho, 
recolhimento de tributos e circulação de riquezas.

A fi m de proteger o patrimônio do incapaz5 e evitar a ruína do seu 
patrimônio, que podem ser ocasionadas por má administração do represen-
tante/ assistente ou por crises econômicas, os bens que ele já possuía (ao 
tempo da interdição ou da sucessão) não responderão pelos resultados da 
empresa (§2°). 6

Outro ponto relevante é a possibilidade de contratação de sociedade en-
tre cônjuges. De acordo com o art. 977, CC só podem contratar sociedade 
entre si ou com terceiros os que tenham casado nos seguintes regimes:

Separação (voluntária) de bens — art. 1.687 a 1.688, CC
Comunhão parcial — art. 1.658 a 1.666, CC
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7 1.667 a 1.671, CC.

8 1.687 a 1.688, CC.

9 Vide art. 1.641, CC.

10 Vide também arts. 979 e 980, CC.

11 Em que pese grande discussão acerca 

da natureza jurídica da EIRELI, se novo 

ente de direito privado ou sociedade 

unipessoal, predomina entendimento 

doutrinário de que se trata de nova 

pessoa jurídica, conforme enunciado 

n. 469 do Conselho de Justiça Federal. 

12 Art. 980-A, § 2°, CC.

13 Art. 980-A, caput, CC.

Daqui depreende-se que os casados nos regimes de comunhão universal 
de bens7 e separação obrigatória de bens8 não podem contratar sociedade 
entre si. Mas por quê?

Conforme menciona o art. 1.567 do CC, o casamento constitui uma so-
ciedade entre os cônjuges: a sociedade conjugal. No caso da comunhão uni-
versal de bens, se os cônjuges decidirem constituir uma sociedade empresária, 
haveria confusão patrimonial, pois seria impossível, na prática, separar o 
patrimônio da sociedade conjugal do patrimônio da sociedade empresária.

Já no caso da separação obrigatória, em determinados casos, a lei não quer 
que certas pessoas unam seu patrimônio9. Nessas hipóteses, constituiria frau-
de à lei, se essas pessoas pudessem constituir sociedade entre si, pois, de uma 
outra forma (sem ser pelo casamento) estariam unindo seus patrimônios.

É imperioso destacar que os cônjuges podem, a qualquer tempo, alterar 
o seu regime de bens para contratar sociedade (art. 1.639, § 2°, CC). Além 
disso, é claro que (mesmo casados em regime de comunhão universal de 
bens ou separação obrigatória) podem contratar sociedade com outras pesso-
as (terceiros), desde que seu cônjuge não faça parte dela.

Por fi m cabe analisar se o regime de bens do casamento infl uencia o de-
senvolvimento da atividade do empresário individual. Não. Segundo o art. 
978, “o empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer 

que seja o regime de bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da 

empresa ou gravá-los de ônus real”. A intenção do legislador foi garantir a ce-
leridade necessária à atividade econômica sem sujeitar decisões empresariais 
às inconstâncias da vida conjugal.10

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI)

A lei 12.441/2011 acrescentou o art. 980-A ao Código Civil trazendo 
nova fi gura denominada EIRELI (Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada) como nova espécie de pessoa jurídica de direito privado (art. 44, 
VI, CC).11 Neste ínterim, é importante destacar que a EIRELI não acabou 
com a fi gura do empresário individual, pois representa um meio termo entre 
este a as sociedades reguladas pelo código.

Passemos a análise sucinta dos requisitos da EIRELI:
a) Unipessoalidade: Terá um único titular (pessoa física ou jurídica) que 

terá responsabilidade limitada ao capital integralizado. Se for pessoa física só 
poderá fi gurar em uma EIRELI;12

b) Capital social devidamente integralizado e que represente o mínimo 
de 100 vezes o maior salário mínimo vigente no país:13 O capital social não 
é dividido em cotas e deve estar devidamente integralizado no momento da 
constituição. Não cabe contribuição que consista em serviços em virtude do 
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14 Art. 1.055, § 2°, CC.

15 Art. 980-A, § 1°, CC.

16 Nota Cosit, 446/2011, item 20 (ex-

pedida pela Receita Federal do Brasil).

17 Art. 1°, I, lei 8.934/94. Lembre-se que 

empresa quer dizer atividade, logo não 

tem personalidade jurídica.

18 Sujeita ao registro, por exemplo, mo-

difi cação do quadro social, aumento ou 

redução de capital, mudança de sede.

19 Art. 1.154, CC.

20 Art. 1.150, CC.

§ 6° do art. 980-A, CC que remete às normas aplicáveis às sociedades limi-
tadas.14

Poderá adotar fi rma ou denominação como espécie de nome empresarial15 
e poderá ser registrada tanto na Junta Comercial quanto no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas (RCPJ).16

A administração pode ser exercida por outra pessoa que não seja o próprio 
titular, pois conforme já dito alhures, a EIRELI, nas omissões do art. 980-A, 
CC rege-se pelas regras atinentes às sociedades limitadas, conforme previsto 
no § 6° do mencionado artigo.

A lei 12. 441/2011 que instituiu a EIRELI, além de acrescentar os art. 
980-A e o inciso VI ao art. 44 alterou a redação do parágrafo único do art. 
1.033 do CC. Na falta de pluralidade de sócios o sócio remanescente poderá 
transformar-se em empresário individual ou em EIRELI.

Por fi m, cabe destacar que em virtude do veto presidencial ao § 4° do art. 
980-A, cabe aplicação da desconsideração da personalidade jurídica à EIRELI.

Registro

Qual é a fi nalidade do registro? É “dar garantia, publicidade, autentici-

dade, segurança e efi cácia aos atos jurídicos das empresas”.17 Para isso os 
órgãos de registro cadastram todos aqueles que exercem atividade econômica 
no país.

Neste ínterim, a primeira informação importante acerca do registro é que, 
em regra, nenhuma informação18 pode ser oposta a terceiro se não estava de-
vidamente registrada ou averbada no registro competente19. Isto porque sem 
registro não há publicidade.

Pela redação do art. 967 do CC/02, é imperioso que o empresário se re-
gistre antes do início da atividade. Aqui será necessário fazer algumas pon-
derações.

Qual é a natureza jurídica do registro? Declaratória ou constitutiva? 
O registro transforma alguém em empresário ou declara que aquela pessoa 
exerce atividade empresária? Se você abre um bar, começa a funcionar sem se 
registrar, isso signifi ca que você não é empresário? Não.

O registro, em regra, tem natureza declaratória, ou seja, ele só reconhece 
uma situação de fato. Fulano é empresário. Se você está exercendo atividade 
empresária sem registro você está irregular. O registro é uma mera condição 
de regularidade.

Alguns atos das pessoas que exercem atividade econômica devem ser re-
gistrados para que haja um efetivo controle do poder público sobre elas. Mas 
onde os empresários e não empresários devem se registrar? Regra geral20:
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21 O RPEM é exercido em todo o ter-

ritório nacional, por órgãos federais 

e estaduais. O DNRC (Departamento 

Nacional de Registro de Comércio) é o 

órgão federal encarregado de expedir 

normas técnicas de comando para 

as Juntas Comerciais, que são órgãos 

estaduais de execução dessas normas. 

Administrativamente, cada Junta Co-

mercial está subordinada ao governo 

da sua respectiva unidade federativa; 

tecnicamente, todas as Juntas Comer-

ciais estão subordinadas ao DNRC (arts. 

1°, caput, 5° e 6°, lei 8.934/94).

22 Lei 5.764/71.

23 Vide também art. 970, CC.

24 Art. 1.151, §§ 1° e 2°, CC c/c art. 36, 

lei 8.934/94.

25 O empresário individual não adquire 

personalidade jurídica através do regis-

tro, mas sim do nascimento com vida 

(art. 2°, CC). Para ele, o registro é mero 

requisito de regularidade.

Empresário Individual e Sociedade Empresária → RPEM* 
(a cargo das Juntas Comerciais)

Sociedades Simples (não empresárias) → RCPJ**

EIRELI’s → No RPEM ou RCPJ

* Registro Público de Empresas Mercantis.21

** Registro Civil de Pessoas Jurídicas

De acordo com o parágrafo único do art. 982, “independentemente de seu 
objeto, considera-se empresária a sociedade por ações e simples a coope-

rativa”, ou seja, a sociedade por ações deverá ser registrada no RPEM, e a 
cooperativa deveria ser registrada no RCPJ. Aqui a forma prevalece sobre 
o objeto. Não importa a atividade desenvolvida por estas sociedades, a S.A. 
será sempre empresária e a cooperativa sempre simples.

Ocorre que a lei do cooperativismo22 prevê em seu art. 18 que as coopera-
tivas deverão ser registradas na Junta Comercial. Como a questão é objeto de 
controvérsia doutrinária, não deve ser cobrada em provas objetivas, pois há 
duas respostas possíveis, pelo Código Civil seguindo o critério cronológico e 
pela lei 5.764/71 com base no critério da especialidade.

Aqui é importante ressaltar que quando houver categorias profi ssionais 
regulamentadas, essas atividades deverão ser registradas nos respectivos ór-
gãos de classe (caso se trate de sociedade uniprofi ssional). Por exemplo, socie-
dades de advogados deverão ser registradas na respectiva seccional da OAB.

Haverá, entretanto, uma situação na qual o registro terá natureza cons-
titutiva. É o caso daqueles que exercem atividade rural. As pessoas ou so-
ciedades que tenham como principal objeto a atividade rural, não estão 
obrigadas a se registrar como empresários, ou seja, só serão considerados 
empresários, se assim o desejarem, após o registro no RPEM, a teor dos arts. 
971 e 984, ambos do CC.23

E quais são os efeitos do registro? Isso dependerá do momento em que 
foi feito. Se os atos constitutivos foram levados a registro dentro do prazo de 
30 dias (contados da sua lavratura), o registro terá efeito ex tunc, ou seja, 
retroagirá à data da lavratura dos atos. Porém, se os atos constitutivos forem 
levados a registro após esse prazo de 30 dias, o efeito será ex nunc, ou seja, só 
produzirá efeitos pro futuro.24

Qual é a principal consequência do registro para as sociedades? Aqui-
sição de personalidade jurídica (arts. 45 e 985, ambos do CC)25. Com isso, 
a sociedade (pessoa jurídica) passa a ser uma entidade autônoma, com exis-
tência própria independente de seus sócios. Terá nome próprio (nome em-
presarial), sede e, principalmente, autonomia patrimonial.

Cabe ainda ao órgão de registro verifi car a regularidade das convocações 
para assembleia de sócios, conforme caput do art. 1.152 e § 3°, CC.
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26 Art. 969, caput, CC.

27 Parágrafo único, art. 969, CC.

28 A universalidade de direito (art. 91, 

CC) é aquela determinada por lei, como 

a massa falida e o espólio, e consiste em 

um conjunto de relações jurídicas, não 

um conjunto de bens, como a universa-

lidade de fato.

A EIRELI também só passará a ter existência a partir do registro (pois é 
espécie de pessoa jurídica — art. 44, VI, CC), o qual inaugurará a separação 
patrimonial entre esta e seu titular, que terá responsabilidade limitada (art. 
980-A, CC).

Por fi m, cabe lembrar que se o empresário decidir instituir sucursal, fi lial 
ou agência, em local sujeito à jurisdição de outro RPEM, deverá requerer 
novo registro26. No caso de querer instituir estabelecimento secundário, 
deverá requerer averbação no respectivo RPEM27.

Estabelecimento

Segundo o art. 1.142 do CC, “considera-se estabelecimento todo complexo 

de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário ou por 

sociedade empresária”.
Vamos analisar o dispositivo por partes:
a) Complexo de bens organizado — Qual é a natureza jurídica do es-

tabelecimento? Sabendo que ele é um complexo de bens poderíamos dizer 
que sua natureza jurídica é ser uma universalidade de fato (art. 90, CC), ou 
seja, é um conjunto de bens.28 Esses bens podem ser materiais ou imateriais, 
móveis ou imóveis.

b) Para o exercício da empresa por empresário ou sociedade empresá-
ria — O estabelecimento é o instrumento do empresário para desenvolver a 
empresa (atividade).

Neste momento é importante frisar a diferença conceitual entre empresá-
rio, empresa e estabelecimento:

Conceito Defi nição

Empresário
É aquele que exerce a atividade empresária (art. 966, ca-
put, CC)

Empresa É a própria atividade econômica organizada

Estabelecimento
Conjunto de bens organizado pelo empresário para o 
exercício da empresa — atividade (art. 1.142, CC)

Agora vamos distinguir as noções de patrimônio e estabelecimento. O 
estabelecimento faz parte do patrimônio do empresário. Grafi camente, esta 
ideia poderia ser concebida da seguinte forma:
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29 Art. 1.143, CC.

30 Art. 1.144, CC.

31 Art. 1.146, CC.

Voltemos ao estabelecimento. Assim como a empresa, o estabelecimento é 
desprovido de personalidade jurídica. É objeto de direitos, e por isso mesmo 
pode ser negociado29. Qualquer negócio jurídico que tenha o estabelecimen-
to como objeto, só produzirá efeitos perante terceiros após sua averbação no 
RPEM e publicação na imprensa ofi cial.30

A venda do estabelecimento é denominada trespasse. A princípio, a efi cá-
cia desse negócio jurídico independe da anuência dos credores do alienante. 
Porém, se não lhe restarem bens sufi cientes para solver seu passivo, a efi cácia 
da alienação do estabelecimento dependerá do pagamento de todos os cre-
dores ou do consentimento destes, de modo expresso ou tácito, conforme 
mandamento do art. 1.145, CC.

É necessário analisar a responsabilidade do alienante e do adquirente 
no contrato de trespasse31. Em relação ao adquirente, este responderá pelas 
dívidas anteriores à transferência, desde que regularmente contabilizadas. 
Já o alienante, responderá solidariamente com o adquirente pelo prazo de 
um ano, pelas dívidas vencidas e vincendas, variando o termo inicial de con-
tagem do prazo em virtude da data de vencimento.

Como fi cam os contratos realizados pelo antigo proprietário após o tres-
passe? São automaticamente transferidos ao adquirente? O art. 1.148 do CC 
diz que “salvo estipulação em contrário, a transferência (do estabelecimento) im-
porta a subrogação do adquirente nos contratos estipulados para exploração do 
estabelecimento, se não tiverem caráter pessoal (...)”. Da leitura desse dispo-
sitivo depreende-se que os contratos de natureza pessoal, como o contrato 
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de locação, por exemplo, não são automaticamente transferidos para o 
adquirente do estabelecimento, dependendo da anuência da parte interes-
sada, como do locador do imóvel, por exemplo.

Já os contratos que não possuem natureza pessoal serão assumidos pelo 
adquirente. Para ilustrar podemos citar o trespasse de uma academia de gi-
nástica. Os contratos de prestação de serviço que o antigo empresário (alie-
nante) tem com os alunos serão assumidos pelo adquirente, pois não têm 
natureza pessoal. Para o aluno pouco importa quem é o “dono” (empresário), 
pois ele está lá pelos equipamentos e atividades oferecidas.

Grande importância assumem os contratos de natureza trabalhista. 
Embora tenham natureza pessoal, segundo os arts. 10 e 448 da CLT, o 
adquirente se subrrogará nos contratos de trabalho (princípio da conti-
nuidade do vínculo empregatício). Este é o fenômeno da sucessão trabalhis-
ta, que tem como objetivo a proteção do trabalhador e a manutenção dos 
postos de trabalho.

Destaque-se a exceção à regra da sucessão das obrigações no contrato de 
trespasse. Quando a alienação do estabelecimento ocorre em sede de recupe-
ração judicial não há sucessão do adquirente nas obrigações contraídas 
pelo alienante, por vedação expressa do parágrafo único do art. 60, parágra-
fo único e art. 141, II, ambos da lei 11.101/05. Tal previsão visa estimular a 
aquisição de ativos de empresários em difi culdade para que consigam anga-
riar verbas para pagar seus credores sem onerar o adquirente.

Cláusula de não concorrência

Quando alguém compra um estabelecimento “pronto” é porque deseja 
desenvolver uma atividade sem ter que começar do zero. O adquirente de 
um estabelecimento em pleno funcionamento tem a legítima expectativa de 
herdar a clientela do antigo proprietário.

Por isso, o caput do art. 1.147 do CC veda que o alienante faça concorrên-
cia ao adquirente pelo prazo de 5 anos, caso o contrato seja omisso em rela-
ção a este ponto. Porém, é lícito às partes pactuar de forma diversa, desde que 
de forma expressa, inclusive renunciando ou reduzindo o prazo protetivo.

Caso haja violação do dever de não restabelecimento por parte do alienan-
te, estaremos diante da prática de concorrência desleal, que impõe o dever 
de reparar os danos causados ao adquirente do fundo empresarial, nos mol-
des dos arts. 298 e 210 da lei n. 9.276/96.
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Aviamento

Aviamento é uma qualidade do estabelecimento, é a sua capacidade de 
gerar lucros. Vários fatores podem ser levados em conta para defi nir o avia-
mento de determinado fundo de comércio: localização da sede do estabele-
cimento, clientela, tempo de mercado, produtos e serviços comercializados, 
marcas, nome empresarial etc. Todos esses fatores conjugados têm uma ca-
pacidade de gerar lucros, e esta aptidão deve ser levada em consideração no 
momento de fi xar o valor do estabelecimento.

Trespasse x Cessão de cotas

É necessário ter muito cuidado para não confundir os objetivos e os efeitos 
do contrato de trespasse com o contrato de cessão de cotas.

Conforme dito anteriormente, o objetivo do trespasse é a alienação do es-
tabelecimento, conforme previsão do art. 1.144 do CC. Aqui teremos uma 
mudança de titularidade, pois o fundo de comércio pertencia a um empre-
sário e passará à esfera patrimonial de outro empresário. O alienante conti-
nua solidariamente responsável pelo prazo de um ano pelas dívidas vencidas 
e vincendas constituídas até o momento do contrato de trespasse. Quando 
vemos o anúncio “sob nova direção”, na verdade estamos diante de um tres-
passe, ou seja, um novo empresário assumiu aquele fundo de comércio.

Já o contrato de cessão de cotas tem como objetivo alienar as cotas sociais 
de determinado sócio. Dito de outro modo, aqui haverá mudança do qua-
dro social. Não tem nada a ver com venda do estabelecimento.

Proteção do ponto empresarial e exceção de retomada

Um dos elementos do estabelecimento é o ponto empresarial, instituto 
que identifi ca o local físico no qual a atividade é exercida. O desenvolvimen-
to do objeto social agrega valor ao local, e por isso merece tutela do ordena-
mento jurídico.

Se o empresário for o proprietário do imóvel no qual a atividade é exer-
cida, a tutela do ponto ocorre pelas vias normais do direito de propriedade, 
regulado pelo Código Civil.

Porém, se o titular do estabelecimento for locatário do imóvel, a tutela do 
ponto ocorre com fulcro na Lei de Locações (8.245/94). Se o empresário pre-
encher, concomitantemente, todos os requisitos do art. 51 desta lei, fará jus 
ao direito de adesão ao ponto, instrumentalizado pela ação de renovação 
compulsória do contrato de locação. Esses requisitos são os seguintes:
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32  Súmula 482, STF: O locatário que 

não for sucessor ou cessionário do que 

o precedeu na locação, não pode somar 

os prazos concedidos a este, para pedir 

a renovação do contrato.

33 Idem.

34 Salvo exceção do parágrafo único do 

art. 1.160, CC, que confi gura uma forma 

de homenagem na S. A. e a sociedade 

de advogados, que, se houver cláusula 

autorizativa no contrato social, poderá 

manter o nome de advogado falecido 

(art. 16, § 1°, EOAB). O advogado que 

se retira da sociedade deve retirar tam-

bém o seu nome.

35 Art. 1.165, CC c/c art. 34, lei 8.934/94.

36 Art. 1.163, CC c/c art. 34, lei 8.934/94. 

a) o contrato a renovar deve ter sido celebrado por escrito e com pra-
zo determinado;

b) o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos inin-
terruptos dos contratos escritos deve ser de 5 anos e32

c) o locatário deve estar explorando o mesmo ramo de atividade por 
no mínimo 3 anos.33

A ação de renovação compulsória do contrato de locação deve ser proposta 
no período de um ano a 6 meses antes do fi nal do contrato (art. 51, § 5°, 
LL). Este prazo é decadencial.

Como matéria de defesa, o locador pode alegar qualquer das hipóteses do 
arts. 52 e 72 da LL, porém, em todo caso é necessário ter em mente que o 
direito à renovação compulsória não pode ser incompatível com o direito de 
propriedade, que é constitucionalmente protegido, conforme mandamen-
to do caput do art. 5° da Lei Maior. A alegação de qualquer das hipóteses 
previstas nos artigos supramencionados confi gura o instituto da exceção de 
retomada pelo proprietário.

Nome Empresarial

O nome empresarial tem a função de identifi car o empresário perante o 
mercado consumidor e diferenciá-lo de seus concorrentes. De acordo com 
o art. 34 da lei 8.934/94, o nome empresarial é regido por dois princípios:

a) Princípio da Veracidade: Sob a ótica deste princípio, o nome em-
presarial tem que ser compatível com:

a.1) a atividade exercida — Não é possível ter um bar chamado 
Escolinha Raio de Sol, pois através desse nome não é possível 
identifi car corretamente a atividade desenvolvida;

a.2) o quadro social — Não é possível ostentar no nome empresa-
rial o nome de sócio que não faça parte do quadro social.34-35

b) Princípio da Novidade: Por este princípio o nome empresarial tem 
que se diferenciar de qualquer outro existente, tem que ser inédito.36

O nome empresarial é um dos elementos do estabelecimento. Questão 
importante é saber se o nome pode ser alienado. O caput do art. 1.164 veda 
expressamente a alienação do nome empresarial. Isso acontece porque 
pode haver o nome civil dos sócios na formação do nome empresarial, e o 
nome civil, como direito da personalidade, é inalienável.
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37 Parágrafo único do art. 1.166, CC. 

38 Art. 1.167, CC.

39 Valdinar Pereira – empresário indi-

vidual.

40 Microempresas e empresas de pe-

queno porte, se usarem denominação, 

não precisam indicar o objeto (art. 72, 

LC 123/06).

É necessário ter cuidado com o parágrafo único deste mesmo artigo. 
Quando houver trespasse, é possível que haja cessão de uso do nome em-
presarial ao adquirente. Não se trata de autorização de alienação do nome 
empresarial em caso de trespasse.

Qual é o âmbito de proteção do nome empresarial? Em primeiro lugar, é 
bom destacar que não existe um registro próprio para o nome empresarial. 
O nome consta dos atos constitutivos, e estes é que são levados ao registro. A 
proteção ao nome empresarial decorre da inscrição dos atos constitutivos no 
registro competente, conforme leciona o caput do art. 1.166 do CC. Sendo 
assim, a proteção ao nome empresarial se dá em âmbito estadual. Entre-
tanto, é possível requerer proteção em todo o território nacional se houver 
registro na forma de lei especial.37

Caso alguém se sinta prejudicado pelo uso de algum nome empresarial, 
poderá pleitear sua anulação a qualquer tempo.38 Destaque-se que o uso 
indevido do nome confi gura crime de concorrência desleal, previsto no art. 
195, V da lei n. 9.279/96.

Espécies de nome empresarial

Nome empresarial é gênero, do qual são espécies a fi rma e a denominação. 
A fi rma tem por base o nome civil, e geralmente é usada por sociedades que 
tem sócios com responsabilidade ilimitada. Na fi rma o objeto (ramo de 
atividade) é de uso facultativo. Como exemplos de fi rma podemos citar VP39 
Instaladora, Pri & Gra Spa.

Já a denominação tem como elemento obrigatório o objeto (ramo de 
atividade)40, mas há a possibilidade de se incluir o nome dos sócios. Ge-
ralmente, as sociedades que adotam denominação têm sócios de responsa-
bilidade limitada. Na denominação é possível inserir o elemento fantasia 
(nome fantasia). Como espécie de denominação podemos citar Transpetro, 
Gol Linhas Aéreas Ltda.
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41 Art. 72, LC 123/06.

Cada tipo de empresário deverá adotar uma espécie de nome empresarial, 
conforme disposição legal. Para facilitar a absorção do tema, exibimos abaixo 
um quadro esquemático:

Firma Denominação Disposição legal

Empresário individual X Art. 1.156, CC

Sociedade em nome coletivo X Art. 1.157, CC

Sociedade em comandita simples X Art. 1.157, CC

Sociedade limitada X X Art. 1.158, CC

Sociedade anônima X Art. 1.160, CC

Sociedade em comandita por ações X X Art. 1.161, CC

Sociedade cooperativa X Art. 1.159, CC

Sociedade em conta de participação — — Art.1.162, CC

EIRELI X X Art. 980-A, § 1°, CC

OBS: É importante salientar que toda pessoa jurídica tem um nome atra-
vés do qual é identifi cada perante a comunidade e perante o mercado. Em-
bora a sistemática do nome empresarial se destine aqueles que desenvolvem 
atividade empresária, para afeitos de proteção, seus efeitos se estendem tam-
bém a não empresários. Sendo assim, associações, fundações e sociedades 
simples devem adotar denominação para ter seu nome protegido, conforme 
parágrafo único do art. 1.155 do CC.

No caso de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) re-
guladas pela LC 123/06, e do micro empreendedor individual (MEI) regu-
lado pela LC 128/08, que acrescentou o art. 18-A a LC 123/06, basta acres-
centar ME, EPP ou MEI no fi nal do nome empresarial.41 Impõe-se esclarecer 
que não se tratam de novos tipos societários, mas sim de enquadramentos do 
empresário em determinados parâmetros que têm efeitos somente tributários 
conforme se vislumbra na tabela a abaixo:

Espécie Faixas Quem pode adotar

MEI
(art. 18-A)

Receita bruta anual de até 
R$ 60.000,00

Empresário individual

ME
(art. 3°, I)

Receita bruta anual igual 
ou inferior a R$ 360.000,00

Sociedade empresária, sociedade sim-
ples, EIRELI e empresário individual

EPP
(art. 3°, II)

Receita bruta anual 
maior que R$ 360.000,00 
e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00

Sociedade empresária, sociedade sim-
ples, EIRELI e empresário individual
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42 Simples Nacional é um regime tribu-

tário diferenciado que permite o reco-

lhimento de vários tributos mediante m 

único pagamento mensal. Foi instituído 

pela LC 123/06. 

43 Art. 1.180, CC.

OBS: Dentre outras vedações do art. 3°, § 4°da LC 126/06, destaque-se 
que não poderão se benefi ciar desse regime simplifi cado as sociedades anôni-
mas nem as cooperativas, salvo as de consumo.

Por fi m, cabe destacar que se qualquer sociedade empresária pleitear em 
juízo recuperação judicial deverá ostentar no fi nal de seu nome a expres-
são “em recuperação judicial”, conforme mandamento do art. 69 da lei n. 
11.11/05.

Livros Comerciais

Todos os empresários estão obrigados a manter sua escrituração contábil, 
que é feita através de livros. Além disso, devem levantar balanço patrimonial 
e de resultado econômico a cada ano, conforme imposto pelo art. 1.179, CC.

Há duas categorias de empresários que estão dispensados de escriturar 
livros obrigatórios: são eles os microempresários e empresários de pequeno 
porte. Este benefício decorre da combinação dos arts. 179 da CRFB e do art. 
970 do CC, que preveem tratamento favorecido, diferenciado e simplifi cado 
a estes empresários.

Para fazer jus a este tratamento, precisam ser optantes do Simples Nacio-
nal42 (1.179, § 2°, CC). Mesmo com a dispensa devem manter em guarda e 
boa conservação os livros empresariais.

Espécies de livros empresariais

Os livros obrigatórios comuns43 são aqueles comuns a todos os empresários. 
O único exemplo é o livro diário. Já os livros obrigatórios especiais são aqueles 
usados em virtude de alguma peculiaridade, como por exemplo o livro de du-
plicatas (que só vai ser usado pelo empresário que emite este título de crédito), 
o livro de registro de ações (que só vai ser utilizado por sociedades por ações).

Já os livros facultativos são livros auxiliares, que servem de apoio à ativi-
dade empresarial. O empresário pode usar e criar quantos livros quiser para 
ajudar no controle de sua atividade e na sua contabilidade. Como exemplos 
podemos citar o livro caixa e o livro conta corrente.
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44 Art. 1.183, CC.

45 Art. 1.181, CC.

46 Vide também súmula 260, STF.

Para que os livros apresentem regularidade na sua escrituração, é necessá-
rio que observem alguns requisitos:

a) Requisitos intrínsecos44— São estudados pela Contabilidade.
b) Requisitos extrínsecos45 — São requisitos relacionados com a segu-

rança dos livros empresariais. São estudados pelo Direito. Por exem-
plo, antes de serem usados os livros devem ser levados ao Registro 
de Empresa para autenticação (art. 4°, Decreto lei n. 305/67).

É importante destacar que para os fi ns penais, os livros empresariais são 
equiparados a documento público (art. 297, § 2°, CP — pena de reclusão 
de 2 a 6 anos e multa).

Consequências da irregularidade na escrituração

a) Consequências Civis
• Inviabilidade de efi cácia probatória dos livros (art. 379, CPC).
• Se os livros forem requeridos em juízo contra o empresário e ele 

não os possuir, ou possuí-los de forma irregular, reputar-se-ão 
verdadeiros os fatos alegados contra ele (art. 358, I, CPC).

b) Consequências Penais
• Crime falimentar (art. 178, LF). No caso de ausência de livros 

obrigatórios ou sua existência irregular, a falência será, necessa-
riamente, fraudulenta.

Os livros devem ser guardados até a prescrição das obrigações neles escri-
turadas (art. 1.194, CC).

Em relação à sua exibição, os livros empresariais são regidos pelo princí-
pio do sigilo (art. 1.190, CC). Há duas formas de exibição.

a) Parcial — Prestigia o princípio do sigilo e não prejudica a utilização 
do livro, já que a parte que interessa à demanda judicial é extraída. 
Pode ocorrer por pedido das partes ou ex offi  cio (arts. 381 e 382, 
CPC e 1.191, CC).46

b) Total — Acarreta retenção do livro em cartório durante o trâmite 
da ação e a não aplicação do princípio do sigilo. São casos de exibi-
ção total dos livros comerciais:
b.1) Sucessão
b.2) Administração ou gestão à conta de outrem
b.3) Falência
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47 Arts. 378 e 379 do CPC.

48 Arts. 1.088 e 1.089, CC.

49 Arts. 1.090 a 1.092, CC.

50 Art. 1.089, CC.

Não podemos esquecer que o princípio do sigilo não pode ser oposto a 
autoridades administrativas, como nos casos do art. 1.193, CC, art. 195 do 
CTN e art. 33, § 1° da lei 8.212/90.

Os livros comerciais tem efi cácia probatória47 a favor do empresário e con-
tra eles, senão vejamos:

a) A favor do empresário: Precisa observar os requisitos intrínsecos e 
extrínsecos.

b) Contra o empresário: Não precisa observar os requisitos intrínsecos 
e extrínsecos.

DIREITO SOCIETÁRIO

O Código Civil de 2002 regula sete tipos societários, são eles:
a) Sociedade simples
b) Sociedade em conta de participação
c) Sociedade em nome coletivo
d) Sociedade em comandita simples
e) Sociedade limitada
f ) Sociedade cooperativa

OBS: Embora o CC/02 mencione a sociedade anônima48 e a sociedade em 
comandita por ações49, estes tipos societários são regidos pela lei 6.404/76, 
como se verá mais adiante, aplicando-se o Código Civil somente quando a lei 
especial for omissa.50 A mesma ideia se aplica às sociedades cooperativas, que 
também contam com legislação especial, a saber, a lei 5.764/71.

Sociedades não personifi cadas Previsão legal

Sociedade em comum Arts. 986 a 990, CC

Sociedade em conta de participação Arts. 991 a 996, CC

Sociedades personifi cadas Previsão legal

Sociedade simples Arts. 997 a 1.038, CC

Sociedade em nome coletivo Arts. 1.039 a 1.044, CC

Sociedade em comandita simples Arts. 1.045 a 1.051, CC

Sociedade limitada Arts. 1.052 a 1.089, CC

Sociedade em comandita por ações Lei 6.404/76 e Arts. 1.090 a 1.092, CC

Sociedade cooperativa Lei 5.764/71 e Arts. 1.093 a 1.096, CC

Sociedade anônima Lei 6.404/76 e Arts. 1.088 a 1.089, CC
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51 Art. 1.024, CC.

52 Art. 45 c/c 985, CC.

53 Também é chamada de disregard of 

legal entity, teoria do levantamento do 

véu (lifting the corporate veil), teoria da 

penetração.

Antes de nos debruçarmos sobre os tipos societários em espécie, gostaria 
de lembrar alguns princípios, regras e classifi cações.

Vigora entre nós o princípio da pluralidade de sócios, segundo o qual, 
para formar uma sociedade é necessário haver a comunhão de pelo menos 
duas pessoas. Há, porém, algumas exceções, senão vejamos:

a) Sociedade subsidiária integral (art. 251, LSA) — É uma espécie de 
sociedade anônima que só tem um acionista, que tem que ser pessoa 
jurídica e nacional. A unipessoalidade é originária e permanente.

b) Empresa pública (art. 37, XIX, CFRB) — É uma espécie de socie-
dade que só conta com um único sócio, qual seja, o ente federativo 
que o criou por lei (União, Estado ou Município). Sua unipessoali-
dade é originária e permanente.

c) Art. 1.033, IV, CC — Quando faltar pluralidade de sócios, a socie-
dade poderá subsistir por até 180 dias. Nesse caso a falta de plurali-
dade é superveniente e, portanto transitória.

Outro ponto importante a ser lembrado é a possível responsabilização dos 
sócios pelas dívidas sociais caso tenham responsabilidade ilimitada. Nesta 
hipótese, a responsabilização deles ocorre de forma subsidiária, ou seja, os 
credores precisam executar os bens da sociedade antes de perseguir os bens 
dos sócios.51

Por fi m, destaque-se que a pessoa jurídica (sociedade) regularmente cons-
tituída e levada ao registro adquire personalidade jurídica,52 que é a capaci-
dade genérica de ser sujeito de direitos e obrigações. A sociedade passa a ter 
existência autônoma, independente de seus sócios. O principal efeito da 
personalidade jurídica é a autonomia patrimonial, pois todo ser dotado de 
personalidade tem patrimônio.

Registro → Personalidade jurídica → Autonomia patrimonial

Desconsideração da Personalidade Jurídica53

A pessoa jurídica é constituída para atingir um determinado objetivo que 
os sócios individualmente não poderiam alcançar. Para isso, se devidamente 
registrada, passará a gozar de personalidade jurídica e patrimônio próprio, 
distinto dos sócios.

Como todas as pessoas, a sociedade é a responsável pelas obrigações que 
contrair. Os sócios, de responsabilidade limitada, só respondem na medida 
de suas participações (cotas ou ações).
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54  Quando a desconsideração é aplicada 

com fulcro no CDC, TODOS os sócios po-

dem ser alcançados.

Porém, é comum haver situações nas quais os sócios se valem dessa “blin-
dagem” patrimonial para fraudar a lei. Nesses casos, está autorizada a apli-
cação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica para alcançar o 
sócio/ administrador que cometeu a fraude.

Essa teoria buscar mudar o centro de imputação de responsabilidade 
por certas e determinadas obrigações. Dito de outra maneira: a obrigação que 
recairia sobre a sociedade recairá sobre o sócio.

Há quatro previsões dessa teoria no nosso ordenamento, a saber:

a) Art. 28, caput e § 5°, lei 8.078/90 (CDC)
b) Art. 4°, lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais)
c) Art. 34, lei 12.529/2011 (Lei Antitruste)
d) Art. 50, Código Civil

Há duas teorias da desconsideração:
1) Teoria Maior — art. 50, CC
2) Teoria Menor — art. 28, caput e 5°, CDC

Pelo Código Civil, para que haja aplicação da teoria da desconsideração, é 
necessário que haja abuso da personalidade jurídica. Mas como se comete 
esse abuso? Através de desvio de fi nalidade ou confusão patrimonial.

Já pela teoria menor, não se exigem requisitos tão rígidos, bastando que se 
verifi que uma das situações previstas no caput do art. 28 ou no seu § 5°, como 
por exemplo, má administração, excesso de poder, ato ilícito etc. De qualquer 
modo, todas as vezes que estivermos diante de uma relação de consumo e a 
pessoa jurídica não tiver como ressarcir o consumidor lesado, caberá aplica-
ção da desconsideração da personalidade jurídica para responsabilizar os só-
cios. A lei de crimes ambientais e antitruste seguiram essa mesma sistemática.

A desconsideração é incidental, episódica, casuística. Aplica-se a teoria 
para alcançar o sócio que cometeu a fraude54 e depois a sociedade continua 
com a sua existência normal. A desconsideração não acarreta a dissolução da 
sociedade.

Desconsideração Dissolução

Técnica de alteração do centro de imputa-
ção de responsabilidade.
É casuística, incidental, episódica.
Não acarreta extinção da pessoa jurídica.

Acarreta a extinção da pessoa ju-
rídica.
É defi nitiva.

Hoje não há um procedimento próprio para aplicação desta teoria, mas o 
projeto do novo Código de Processo Civil prevê um rito para seu manuseio.
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55 A sociedade por ações em constituição, 

mesmo enquanto não tiver seus atos 

constitutivos registrados, não será consi-

derada sociedade em comum (art. 986).

56 Art. 998, CC.

57 Art. 990, CC.

É importante destacar que não há prazo para fazer o pedido (incidental) 
de desconsideração. Tal providência pode ser adotada em qualquer fase do 
processo, seja da ação de conhecimento, do cumprimento de sentença ou 
execução de título extrajudicial.

Desconsideração Inversa

Geralmente, quando desconsideramos a personalidade jurídica, buscamos 
alcançar um sócio que se esconde atrás da autonomia da sociedade. Na des-
consideração inversa, como o próprio nome sugere, acontece o contrário: 
busca-se recuperar os bens que foram escondidos dentro do patrimônio da 
sociedade, ou seja, ao invés de responsabilizar o sócio, almeja-se a responsa-
bilização da sociedade.

Essa técnica é muito usada em Direito de Família. Vamos ilustrar com 
um exemplo: Um marido, já planejando separar-se de sua esposa, começa 
a transferir seus bens para a sociedade da qual é sócio a fi m de não ter que 
partilhar esses bens com sua esposa. Transferindo esses bens para a sociedade, 
o marido continua com a posse deles. No momento da partilha, se o juiz 
verifi car que houve fraude, irá desconsiderar a personalidade jurídica da so-
ciedade em questão a fi m de encontrar os bens que foram transferidos para 
ela indevidamente.

Sociedades não personificadas

Sociedade em comum (arts. 986 a 990, CC)

Ao contrário do CC/1916, o atual diploma civil não usa mais os termos 
sociedade de fato ou irregular; as duas modalidades foram albergadas sob a 
nomenclatura de “sociedade em comum”. Sendo assim, são sociedades em 
comum aquelas que não tiveram seu atos constitutivos levados ao regis-
tro, conforme preceitua o art. 986, CC.55

Se não tiveram os atos constitutivos registrados não adquiriram persona-
lidade jurídica; se não tem personalidade jurídica, esta sociedade não tem 
autonomia patrimonial, ou seja, não tem patrimônio próprio. Daí dizer-se 
que os bens e dívidas sociais constituem um patrimônio especial, do qual os 
sócios são titulares em comum.56 É como se tudo fosse de todos. Todos os 
bens são de todos os sócios. Todas as dívidas também, pois na sociedade em 
comum os sócios terão responsabilidade ilimitada.57

Essa responsabilidade ilimitada é subsidiária, cabendo aplicação do bene-
fício de ordem. Primeiro serão executados os bens afetados à atividade em-
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58 Idem.

59 Art. 991, CC.

60 Parágrafo único do art. 993, CC

61 Art. 991, caput, CC.

62 Art. 992, CC

63 Art. 993, caput, CC.

64 Art. 1.162, CC.

65 Art. 994, § 2°, CC.

presarial; se não forem sufi cientes, serão executados os bens particulares dos 
sócios. Apenas o sócio que contratou em nome da sociedade em comum 
não fará jus ao benefício de ordem,58 ou seja, não pode exigir que primeiro 
sejam executados os bens relacionados com a empresa.

Sociedade em conta de participação (arts. 991 a 996, CC)

Nesta modalidade social temos dois tipos de sócios:

a) Sócio ostensivo
b) Sócio participante ou oculto

O sócio ostensivo é aquele que desempenha toda a atividade empresarial, 
pois conhece a expertise do ramo. É ele quem contrata com fornecedores, em-
pregados, quem fi scaliza a execução da empresa etc. Já o sócio participante, 
é também chamado de sócio oculto porque não aparece. É um mero inves-
tidor, entra na sociedade com o capital. Não se obriga perante terceiros.59 Se 
intervier nessas relações passará a ter responsabilidade solidária com o sócio 
ostensivo (somente nas relações nas quais intervier).60

Sendo assim, podemos resumir dizendo que o sócio participante só se 
relaciona com o ostensivo, mas que este se relaciona com o participante e 
com terceiros com quem contratar (tendo perante estes responsabilidade ili-
mitada). Toda a atividade é desenvolvida em nome do sócio ostensivo,61 que 
necessariamente terá que ser empresário.

O contrato social da sociedade em conta de participação não é um instru-
mento necessário à formalização desse tipo societário, que pode provar-se por 
todos os meios admitidos em direito.62

Justamente por ser dispensável, o contrato, ainda que levado ao registro, 
não confere personalidade jurídica à sociedade em conta de participação.63 
Por não ter personalidade jurídica, esta sociedade também não terá nome 
empresarial. Não poderá fazer uso nem de fi rma nem de denominação.64

É imperioso analisar os diferentes efeitos quando da falência dos sócios, 
senão vejamos:

• Falência do sócio ostensivo: Como é ele que exerce a atividade em seu 
próprio nome, sem ele a empresa não poderá continuar. Logo, sua 
falência acarreta a dissolução da sociedade em conta de participação. 
Se o sócio participante tiver algum saldo a receber deverá se habilitar 
na falência como credor quirografário.65

• Falência do sócio participante: Neste caso, a sociedade pode continu-
ar para que se fi nalizem os trabalhos em andamento. Assim o falido 
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66 Art. 994, § 3°, CC.

67 Art. 996, CC c/c Arts. 914 a 919, CPC. 

68 Art. 1.155, parágrafo único, CC.

69 Art. 997, VIII, CC.

70 Art. 1.024, CC.

71 Art. 998 c/c art. 1.151, §§ 1° e 2°, 

ambos do CC.

72 Art. 999, CC.

73 Art. 1.010, CC.

74 Art. 1.000, CC.

poderá perceber lucros que servirão para quitar suas dívidas. Por isso 
diz-se que este contrato (de sociedade) fi cará sujeito às normas que 
regulam os efeitos da falência nos contratos bilaterais do falido.66

Por fi m, destaque-se que a liquidação da sociedade em conta de participa-
ção é regida pelas regras processuais atinentes à prestação de contas.67

Sociedades personificadas

Sociedade simples (arts. 997 a 1.038, CC)

Vamos nos alongar um pouco nas exposições sobre sociedade simples, pois 
ela é o “esqueleto” do direito societário. Muitas de suas disposições se aplicam 
a outros tipos sociais.

A sociedade simples, como o próprio nome indica desenvolve o seu ob-
jeto de forma não empresária e é uma sociedade contratual. Apesar de não 
empresária, a sociedade simples faz jus à proteção de seu nome, pois é através 
deste que é identifi cada perante a sociedade. Por este motivo, para efeitos de 
proteção legal, deverá usar denominação.68

A responsabilidade dos sócios poderá ser limitada ou ilimitada, depen-
dendo do que prever o contrato social.69 Mesmo no caso de responsabilidade 
ilimitada e solidária, os bens particulares dos sócios só podem ser alcançados 
depois da execução dos bens da sociedade. A este fenômeno dá-se o nome de 
benefício de ordem.70

Os elementos essenciais do ato constitutivo estão previstos no art. 997, 
CC, e o pedido de registro no RCPJ deverá ser feito no prazo de 30 dias, 
contados da lavratura dos seus atos constitutivos.71 Em relação à modifi cação 
do contrato social é necessário observar o seguinte:72

Assunto Quórum

Matérias do art. 997, CC Unanimidade

Demais matérias Maioria absoluta73

Atenção também para a instituição de sucursais, fi liais ou agências:74

Na mesma circunscrição do RCPJ no 
qual está arquivada a sede

Em circunscrição diferente do RCPJ 
no qual está arquivada a sede

Averbação no RCPJ da sede
Registro no RCPJ competente e averba-
ção no RCPJ da sede
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75 Art. 1.003, caput, CC.

76 Art. 1.003, parágrafo único, c/c art. 

1.025, ambos do CC.

77 Art. 1.004, parágrafo único, CC.

78 Art. 1.006, CC.

79 Art. 1.007, CC.

80 Vide também art. 997, VII, CC.

81 Art. 997, VI, c/c art. 1.012, CC.

A sociedade simples é uma sociedade de pessoas, não de capital como 
a SA, por exemplo. Isto signifi ca dizer que o elo que mantém os sócios uni-
dos, a aff ectio societatis é mais forte neste caso. Há diversos mecanismos que 
comprovam o fato de a sociedade simples ser uma sociedade de pessoas. Um 
deles é o que trata da cessão total ou parcial de cotas, condicionando-a à 
anuência dos demais sócios (lembrando que deve ser averbada no órgão 
competente).75

No caso de cessão de cotas, o cedente responderá solidariamente com 
o cessionário pelas obrigações que tinha como sócio, perante a sociedade e 
perante terceiros. Essa responsabilidade solidária não poderá ultrapassar o 
prazo de 2 anos.76 Destaque-se que a fl uência desse prazo só tem início com 
a averbação da modifi cação contratual.

O art. 1.004, CC trata da fi gura do sócio remisso. Remisso é o sócio 
que não cumpre com a sua obrigação de integralizar o capital social subscri-
to, mesmo 30 dias depois de regularmente notifi cado. Diante desta situação 
(mora do sócio remisso), a maioria dos demais sócios, podem adotar as 
seguintes posturas:77

a) Requerer indenização pelo dano causado;
b) Excluir o sócio remisso da sociedade;
c) Reduzir a participação do sócio remisso no capital social ao mon-

tante já realizado.

Cuidado, pois no caso de exclusão do sócio remisso ou redução das suas 
cotas, se o valor faltante não for complementado pelos demais sócios, será 
necessário reduzir o capital social, na forma do art. 1.031, § 1°, CC.

Na sociedade simples, é possível que alguns dos sócios contribuam com 
serviços. O sócio de serviços deve observar algumas restrições, tais como, 
não poderá exercer a mesma atividade fora da sociedade, a não ser que haja 
expressa autorização no contrato social.78 Além disso, como não tem cotas 
sociais, o sócio cuja contribuição consista em serviços, participará dos lucros 
com base na média do valor das cotas sociais existentes.79

O art. 1.008, CC veda a instituição de cláusula leonina, ou seja, qualquer 
previsão contratual que prive os sócios da participação nos lucros e nas perdas 
sociais é considerada nula.80 Isso porque como a atividade empresarial é um 
empreendimento de risco, o resultado pode ser positivo ou negativo, deven-
do ser partilhado entre os sócios em qualquer hipótese.

No caso da sociedade simples, o administrador pode ser nomeado no con-
trato social ou em ato em separado, desde que este seja averbado. Caso o 
administrador pratique atos de gestão antes de proceder à averbação, respon-
derá pessoal e solidariamente com a sociedade.81
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82 Art. 1.015, caput, CC.

83 Art. 1.016, CC.

84 Art. 1.018, CC.

85 Art. 1.019, CC.

86 Art. 1.021, CC.

87 Arts. 1.026 e 1.027, CC.

Ainda no que tange à administração da sociedade, merece destaque o art. 
1.015, CC. As atribuições dos administradores podem ser discriminadas ou 
não no ato que os nomear (contrato ou instrumento em separado). O mais 
comum é que tais atribuições não estejam defi nidas. Nesta hipótese os admi-
nistradores podem praticar todos os atos regulares de gestão, ou seja, atos 
afetos ao objeto social.82

Em regra, como o administrador é órgão da sociedade (teoria da pre-
sentação), seus atos obrigam a própria pessoa jurídica perante os terceiros 
com quem contratar. Entretanto, o parágrafo único do art. 1.015, CC traz 
matérias de defesa da sociedade, na quais ela não responderia perante o ter-
ceiro, que só teria como se ressarcir no patrimônio do próprio administrador. 
Tratar-se-ia de responsabilidade pessoal e direta do administrador pelos ex-
cesso praticados. Os casos previstos em lei são os seguintes:

a) Se a limitação de poderes do administrador estiver inscrita ou aver-
bada no registro próprio da sociedade: Aqui há valorização do sis-
tema registral que, conforme visto alhures confere publicidade aos 
atos praticados, sendo assim possível seu conhecimento por qual-
quer pessoa.

b) Ainda que a limitação não estivesse devidamente arquivada, pro-
vando-se que era conhecida do terceiro: Aqui temos a hipótese de 
terceiro de má fé, que não merece tutela do ordenamento jurídico.

c) Quando tratar-se de operação evidentemente estranha ao objeto da 
sociedade: Trata-se da teoria do ato ultra vires societatis. Atos do 
administrador estranhos ao objeto social não obrigam a sociedade.

Quando agir com culpa, o administrador terá responsabilidade pessoal peran-
te terceiros e perante a sociedade.83 Além disso, a função de administrador é per-
sonalíssima e por isso não pode ser transferida a outra pessoa. Sendo assim, não 
pode o administrador nomear substituto para si mesmo para gerir a sociedade, 
mas pode, dentro de seus poderes, constituir mandatário da sociedade, desde que 
com poderes específi cos para desempenhar determinadas atividades/ tarefas.84

O sócio nomeado administrador no contrato social, não poderá ser des-
tituído, a menos que haja justa causa, apreciada judicialmente. Porém, se o 
sócio ou qualquer outra pessoa foi nomeado administrador por ato em sepa-
rado, seus poderes são revogáveis a qualquer momento.85

Em relação aos livros sociais, é importante destacar que, salvo estipulação 
expressa em contrário, o sócio pode, a qualquer tempo examinar os livros, 
documentos e o caixa da sociedade da qual participa.86

No que se refere à liquidação da cota de sócio, a lei impõe regime dife-
renciados para credores, cônjuge separado judicialmente e herdeiros, senão 
vejamos:87
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88 Art. 1.030, parágrafo único, CC.

89 Art. 1.029, CC.

Credor particular do sócio
Herdeiros de cônjuge de sócio ou 
cônjuge separado judicialmente

Pode executar os lucros percebidos 
pelo devedor ou a parte que lhe couber 
na liquidação da sociedade.

Não podem exigir desde logo a parte 
que lhes couber na quota social.

Mesmo que a sociedade não esteja dis-
solvida, o credor pode requerer a liqui-
dação da cota do devedor.88

Concorrem à divisão periódica de lu-
cros até que a sociedade seja liquidada.

Ao credor, seria possível ainda penhorar a cota de seu devedor que seja 
sócio em qualquer sociedade. De acordo com o art. 649, CPC, as cotas não 
são bens impenhoráveis, ao contrario, aparecem na 6ª posição dos bens pas-
síveis de execução, conforme art. 655, VI, CPC. Para evitar a entrada de um 
terceiro, estranho ao quadro social e abalo à aff ectio societatis, principalmente 
nas sociedades de pessoas, o legislador facultou à própria sociedade adjudicar 
as cotas penhoradas para satisfazer o credor sem ter que tolerar o ingresso de 
novo sócio, conforme art. 685-A, § 4°, CPC.

Resolução da sociedade em relação a um sócio

A resolução ocorre quando um sócio sai da sociedade, mas ela continua 
existindo, permanece em funcionamento. Há 3 hipóteses, a saber:

• Morte de sócio (art. 1.028, CC)
• Exercício do direito de recesso/ retirada (art. 1.029, CC)
• Exclusão de sócio (art. 1.030, CC)

Em regra, quando um sócio falece, sua quota é liquidada. Porém, de acor-
do com o art. 1.028, CC, ao invés da liquidação, é possível:

a)  Dissolver a sociedade ou
b) Combinar com os herdeiros a substituição do sócio falecido.

É importante lembrar que ninguém é obrigado a fi car associado eterna-
mente. Por isso, qualquer um pode se retirar de uma sociedade (direito de 
recesso/ retirada), devendo apenas observar o seguinte:89

Sociedade por prazo determinado Sociedade por prazo indeterminado

Provando justa causa judicialmente.
Notifi cação dos demais sócios com ante-
cedência mínima de 60 dias.
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90 Arts. 1.004 e 1.030, ambos do CC.

91 Art. 1.031, CC.

92 Art. 1.032, CC.

93 Art. 1.031, CC.

94 Art. 1.031, § 2°, CC.

95 Art. 1.031, § 1°, CC. 

96 Art. 1.032, CC

97 Art. 1.035, CC.

Além da exclusão do sócio remisso, é possível excluir um sócio por falta 
grave no cumprimento de suas obrigações ou por incapacidade superve-
niente. Essa exclusão tem que ser judicial (ao contrário da exclusão do só-
cio remisso) e deverá ser proposta pela maioria dos demais sócios.90 Nesses 
casos (de resolução da sociedade em relação a um sócio), a respectiva cota 
deverá ser liquidada.91

É mister destacar que a retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime 
ou a seus herdeiros de honrar com as obrigações assumidas pelo prazo de 2 
anos a contar da averbação da modifi cação do contrato social.92

Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor 
da sua cota será liquidado com base em balanço patrimonial especialmente 
levantado para este fi m. A base de cálculo será o valor efetivamente realiza-
do.93 Vejamos um exemplo para facilitar. Uma sociedade tem como sócios A, 
B e C, com participações de 50%, 30% e 20%, respectivamente. O capital 
social é de R$ 30.000,00 e foi totalmente integralizado pelos sócios. Alguns 
anos depois, B decide retirar-se da sociedade. Em balanço patrimonial espe-
cialmente levantado na ocasião de sua saída, verifi cou-se que o patrimônio 
social equivalia a R$ 500.000,00. Como B contribuiu com 30% para a for-
mação do capital social, agora terá direito de receber 30% do patrimônio da 
sociedade, ou seja, sairá com R$ 150.000,00. Esta quantia deverá ser paga 
em dinheiro no prazo de 90 dias, salvo estipulação contratual ou acordo em 
contrário entre as partes.94 Não se pode esquecer que o capital social deverá 
sofrer a respectiva redução caso os demais sócios não o complementem. 95

Por fi m, destaque-se que a morte, retirada ou exclusão do sócio não o exi-
me ou a seus herdeiros das obrigações sociais pelo prazo de 2 anos contados 
da averbação da resolução da sociedade.96

OBS: Atenção para não confundir o art. 1.003, parágrafo único com o 
1.032, CC. Em que pese os dois trazerem o prazo de 2 anos, são hipóteses 
distintas: no primeiro caso cessão de cotas e no segundo referente à hipóteses 
de resolução da sociedade.

Dissolução da sociedade

A dissolução é o procedimento de extinção da sociedade, que pode dissol-
ver-se pelas razões previstas nos arts. 1.033 e 1.034 (abaixo listadas), embora 
esse rol não seja taxativo, pois é possível que o contrato social preveja outras 
hipóteses de dissolução.97

a) Vencimento do prazo de duração;
b) Consenso unânime dos sócios;
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98 Art. 1.036, CC.

99 Art. 1.038 c/c 1.102, CC. 

100 Art. 1.104, CC. 

101 Art. 1.108, CC.

102 Art. 1.103, VII, CC.

103 Art. 1.109, CC.

104 Art. 1.109, parágrafo Único, CC.

105 Art. 1.110 c/c 206, § 1°, V, CC.

c) Deliberação dos sócios por maioria absoluta, na sociedade por pra-
zo indeterminado;

d) Falta de pluralidade de sócios;
e) Extinção da autorização para funcionar.

OBS: Judicialmente a sociedade pode ser extinta se a sua constituição for 
anulada, se foi atingido o seu fi m social ou ainda se se verifi car que é impos-
sível cumprir sua fi nalidade.

A primeira etapa da dissolução é a dissolução stricto senso. Aqui se veri-
fi ca a hipótese que ensejou a dissolução e todas as atividades da sociedade são 
interrompidas (com exceção daquelas inadiáveis, sob pena de responsabilida-
de solidária e ilimitada dos administradores).98 Dissolvida a sociedade e ces-
sadas suas atividades, é necessário providenciar a investidura do liquidante99, 
que fi cará no lugar do administrador.100

A segunda etapa da dissolução é a liquidação. É nesta fase que serão apu-
rados o ativo e o passivo para que os credores sejam satisfeitos. Feito isto e 
partilhado o remanescente (caso existam sobras após o pagamento de to-
dos os credores), o liquidante deverá convocar assembleia dos sócios para a 
prestação fi nal de contas.101 Destaque-se que se durante o procedimento de 
liquidação o liquidante perceber que o passivo é maior que o ativo, tem a 
obrigação de confessar a falência.102

É importante destacar que durante todo este procedimento a socieda-
de liquidanda mantém sua personalidade jurídica. Aprovadas as contas 
do liquidante a fase de liquidação se extingue a com a averbação da ata da 
assembleia no registro competente a sociedade perderá sua personalidade ju-
rídica.103

É possível que haja insatisfeitos com a atuação do liquidante. Caso algum 
sócio não concorde com a prestação de contas (mas tenha sido voto vencido) 
poderá promover a ação que entender cabível no prazo de 30 dias.104Porém, 
se o insatisfeito for credor da sociedade, poderá ajuizar ação contra os sócios 
para receber deles o que receberam na partilha (até o limite do que cada um 
recebeu) e ainda poderá propor ação de perdas e danos em face do liquidante. 
As duas ações devem ser propostas no prazo de 1 ano contado da publicação 
da ata de encerramento da liquidação.105
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106 Art. 1.039, caput, CC.

107 Art. 1.039 caput e parágrafo único, 

CC.

108 Art. 1.039, caput, CC.

109 Art. 1.039, parágrafo Único, CC.

110 Art. 1.042, CC.

111 Art. 1.143, caput, CC. Vide também 

as exceções no parágrafo único deste 

artigo.

112 Art. 1.040, CC.

113 Art. 1.045, caput, CC.

114 Art. 1.047, caput, c/c 1.157, CC.

115 Art. 1.047, caput, CC.

116 Art. 1.047, parágrafo único, CC.

117 Art. 1.045, parágrafo único, CC.

Sociedade em nome coletivo (arts. 1.039 a 1.044, CC)

Principais características:

a) Só podem participar pessoas físicas106

b) É uma sociedade contratual, ou seja, seu ato constitutivo é um con-
trato social

c) Responsabilidade dos sócios: 107

c.1) Externamente: perante os credores é sempre ilimitada e soli-
dária108

c.2) Internamente: pode ser limitada, desde que a limitação seja feita 
no ato constitutivo ou por convenção posterior unânime, geral-
mente conforme a participação de cada um no capital social109.

d) Trata-se de uma sociedade de pessoas, pois a administração incum-
be exclusivamente aos sócios.110

O nome empresarial adotado deverá ser da espécie fi rma, conforme pre-
ceitua o art. 1.041 c/c art. 1.157, CC.

Em regra, a cota do sócio não pode ser liquidada por dívidas pessoais 
antes da dissolução da sociedade.111 Nas omissões a sociedade em nome 
coletivo rege-se pelas disposições das sociedades simples. 112

Sociedade em comandita simples (arts. 1.045 a 1.051, CC)

Neste tipo societário temos duas espécies de sócios:113

a) Comanditado: só pode ser pessoa física e tem responsabilidade ili-
mitada

b) Comanditário: podem ser pessoas físicas ou jurídicas, com respon-
sabilidade limitada

A espécie de nome empresarial usada é a fi rma,114por isso o sócio coman-
ditário não pode colocar seu nome na fi rma nem praticar atos de gestão, sob 
pena de fi car sujeito às mesmas responsabilidades do sócio comanditado.115 
Apesar disso, o comanditário poderá fi scalizar a gestão dos sócios coman-
ditados e inclusive ser procurador da sociedade, desde que tenha poderes 
determinados (não genéricos), especiais.116

A morte ou saída dos sócios pode acarretar consequências diferentes, de-
pendendo da categoria a qual se encontrava (que deve estar discriminada no 
contrato social).117 Se era sócio comanditário, a sociedade poderá continuar, 
pois seus sucessores assumirão seu lugar ou designarão quem os represente; 
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118 Art. 1.050 c/c art. 1.051, II e parágra-

fo único, CC. 

119 Art. 1.046, caput, CC.

120 Vide também os arts. 1.054 e 1.064, 

ambos do CC.

121 Art. 1.053, CC.

122 Art. 1.055, CC.

123 Art. 1.057, CC.

se era sócio comanditado, sua ausência deverá ser reposta no prazo de 180 
dias, sob pena de dissolução da sociedade.118 Destaque-se que a pluralidade 
da sociedade em comandita simples depende da presença das duas cate-
gorias de sócio.

É uma espécie de sociedade é contratual. Nas omissões do seu capítulo 
rege-se pelas regras das sociedades em nome coletivo.119

Sociedade limitada (arts. 1.052 a 1.087, CC)

A sociedade limitada é o tipo mais adotado no Brasil, e por isso merece 
grande atenção dos examinadores de qualquer banca de concurso e dos pro-
fi ssionais que lidam com o Direito Societário.

A sociedade limitada é contratual. De acordo com o art. 1.052, a respon-
sabilidade dos sócios é restrita ao valor das cotas que cada um titulariza, des-
de que o capital social esteja totalmente integralizado. Ou seja, enquanto o 
capital social não estiver integralizado, a responsabilidade dos sócios é soli-
dária e qualquer um poderá ser compelido a cumprir o montante que falta.

Esta sociedade pode adotar tanto fi rma quanto denominação, conforme 
preceitua o art. 1.158, CC.120

Caso o contrato social nada disponha a respeito, nas omissões do Capítulo 
IV do Livro II, a sociedade limitada deverá ser regida pelas regras das socieda-
des simples. Porém, o Código Civil autoriza que nas omissões do menciona-
do capítulo a sociedade limitada seja regida pela lei 6.404/76 (lei das socie-
dades anônimas), desde que haja previsão expressa no contrato social.121

O capital social pode ser dividido em cotas iguais ou desiguais, e pode ser 
integralizado com dinheiro ou bens. Em que pese não haver exigência de uma 
avaliação formal como previsto na lei das sociedades anônimas, é imperioso 
que esses bens sejam avaliados para que correspondam a uma determinada 
quantidade de cotas. Em caso de inexatidão nessa avaliação, todos os sócios 
terão responsabilidade solidária pelo prazo de 5 anos, contados do registro 
da sociedade. É sempre bom lembrar que, ao contrário da sociedade simples, 
aqui não se admite que a contribuição do sócio seja dada em serviços.122

Atenção para a regra de cessão de cotas na sociedade limitada. Se o con-
trato nada dispuser, o sócio pode ceder sua cota, total ou parcialmente:

a) Para quem já seja sócio, independente da audiência dos demais 
sócios;

b) Para quem não seja sócio, se não houver oposição de mais de ¼ do 
capital social.123
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124 Art. 1.062 e 1.063, § 2°, ambos do 

CC.

125 Art. 1.063, § 1°, CC.

126 Art. 1.066 - 1.070, CC.

127 Art. 1.071, CC.

Sobre a responsabilidade do cedente e do cessionário, devemos aplicar a 
regra das sociedades simples prevista no art. 1.003, qual seja, ambos fi cam so-
lidariamente responsáveis por 2 anos pelas obrigações contraídas até a data 
da cessão. Este prazo só começa a contar a partir da averbação da modifi ca-
ção no quadro social. O instrumento de cessão deve ser averbado juntamente 
com a manifestação dos sócios anuentes.

Em relação à administração da sociedade, o parágrafo único do art. 1.060 
destaca que quando ela for atribuída a todos os sócios, aquele que ingressar 
posteriormente não adquire esta qualidade automaticamente.

Assim como a sociedade simples, a sociedade limitada também admite 
administradores não sócios, variando somente o quorum para sua eleição:

a) Se o capital social ainda não estiver integralizado, exige-se a unani-
midade

b) Se o capital já estiver integralizado, exige-se 2/3 do capital social

Além da averbação no registro competente, quando a nomeação do ad-
ministrador for feita em ato separado, seu termo de posse deverá constar do 
livro de atas da administração. Quando seus poderes cessarem, deverá haver 
nova averbação, no prazo de 10 dias.124 Para destituir sócio nomeado admi-
nistrador no contrato social, exige-se o quorum de 2/3 do capital social.125

A assembleia geral é o órgão supremo de toda e qualquer sociedade, mas é 
comum haver outros órgãos atuando, como por exemplo, o Conselho Fiscal, 
que tem existência facultativa e geralmente só está presente nas sociedades 
limitadas de maior porte.126

Além dos assuntos fi xados no contrato social, alguns temas são tão im-
portantes que, obrigatoriamente deverão ser deliberados em assembleia ou 
reunião de sócios. Os assuntos que exigem deliberação obrigatória são:127

a) Aprovação das contas da administração
b) Designação dos administradores, quando feita em ato separado
c) Destituição dos administradores
d) Remuneração dos administradores, quando não estabelecido no 

contrato social
e) Modifi cação do contrato social
f ) Incorporação, fusão, dissolução da sociedade ou cessação do estado 

de liquidação
g) Nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento de suas contas
h) Pedido de recuperação judicial
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128 Art. 1.072, CC. 

129 Arts. 1.072, caput e 1.073, CC. Vide 

também arts. 1.077 e 1.078, CC.

130 Art. 1.074, caput, CC.

131 Art. 1.076, CC.

132 Arts. 1.081 e 1.082, ambos do CC.

133 Arts. 1.004 c/c 1.058, ambos do CC.

Quando houver mais de 10 sócios, a deliberação deverá ser feita obrigato-
riamente em assembleia. As formalidades de convocação serão dispensadas 
quando todos os sócios comparecerem ou declararem ciência inequívoca.128

Em regra, as assembleias e reuniões são convocadas pelos administradores, 
mas nos casos previstos em lei poderão também ser convocadas pelos sócios 
ou pelo Conselho Fiscal.129 O quórum de instalação da assembleia será:130

a) ¾ na primeira convocação
b) Qualquer número na segunda convocação

O quórum para deliberação varia de acordo com a matéria tratada:131

Matéria Quórum

Modifi cação do contrato social ¾ do capital social

Incorporação, fusão, dissolução ou cessação do estado de liquidação ¾ do capital social

Designação dos administradores quando feita em ato separado Mais da metade do capital social

Destituição dos administradores Mais da metade do capital social

Remuneração dos administradores quando não prevista no contrato social Mais da metade do capital social

Pedido de recuperação judicial Mais da metade do capital social

Demais casos previstos na lei ou no contrato (desde que o contrato 
não exija quorum mais elevado)

Maioria de votos dos presentes

De suma importância é a previsão da norma do at. 1.080, CC. Quando 
as deliberações sociais infringirem a lei ou o contrato social, os sócios que 
deliberaram a favor dessa infração passarão a ter responsabilidade ilimitada. 
Isso signifi ca dizer que não é necessário o expediente da desconsideração da 
personalidade jurídica para responsabilizar estes sócios.

O capital social da sociedade limitada pode ser aumentado ou reduzi-
do, desde que haja averbação dessa modifi cação. O aumento do capital social 
só será possível se este já estiver totalmente integralizado.132

Os sócios têm direito de preferência para adquirir as cotas oriundas do 
aumento de capital; se desejarem ceder esse direito, deverão observar a regra 
do art. 1.057, ou seja: para ceder esse direito a quem já seja sócio, podem 
fazê-lo independente da audiência dos demais sócios; porém, para ceder seu 
direito a quem não seja sócio não poderá haver oposição de mais de ¼ do 
capital social.

Já mencionamos que, nos casos de sócio remisso, é possível reduzir o ca-
pital social.133 Também é possível sua redução se houver perdas irreparáveis 
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134 Arts. 1.083 e 1.084, CC.

135 Art. 1.085, caput, CC.

136 Arts. 1.087, 1.044, 1.033, todos do CC.

137 Art. 280, LSA e 1.090, CC.

138 Art. 282, caput, LSA e 1.091, CC.

ou se o capital se mostrar excessivo em relação ao objeto da atividade. No 
primeiro caso, o capital será reduzido proporcionalmente na participação de 
cada sócio; no segundo caso, haverá restituição proporcional das cotas de 
cada sócio.134

Aumento do capital social Redução do capital social

Capital social 
não integralizado

Não pode
Sócio remisso

Capital excessivo em relação ao objeto

Capital social inte-
gralizado

Pode
(Respeitado o direito de preferência 

dos sócios)

Perdas irreparáveis
Capital excessivo em relação ao objeto

Além da hipótese de exclusão de sócio prevista no art. 1.030 (falta grave 
no cumprimento das obrigações sociais, que só pode ocorrer judicialmente), 
o regramento das sociedades limitadas admite a exclusão extrajudicial de 
sócio minoritário em casos de falta grave.135

Alguns requisitos devem ser observados:

a) A justa causa deve estar prevista no contrato social como hipótese 
de exclusão de sócio;

b) O sócio que se pretende excluir deve estar praticando ou já ter pra-
ticado atos de inegável gravidade que coloquem em risco a con-
tinuidade da empresa;

c) A exclusão só pode ser determinada em reunião ou assembleia espe-
cialmente convocada para este fi m;

d) O acusado deve ser avisado em tempo hábil para comparecer e exer-
cer seu direito de defesa.

A dissolução da sociedade limitada observa as regras previstas para a disso-
lução da sociedade simples.136

Sociedade em comandita por ações (Lei 6.404/76)

Apesar de sua previsão no Código Civil (arts. 1.090 a 1.092), a sociedade 
em comandita por ações é regida pela lei 6.404/76 (lei das sociedades anôni-
mas), e, como o próprio nome indica, tem o seu capital dividido em ações.137

O acionista diretor tem responsabilidade ilimitada, enquanto os demais 
acionistas tem responsabilidade limitada. Ao contrário da SA, o diretor da 
comandita por ações tem que ser acionista, pois só quem faz parte do qua-
dro social pode administrar a sociedade.138
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139 Art. 1.161, CC.

140 Art. 281 c/c 282, caput, LSA.

141 Art. 982, parágrafo único, CC.

142 Art. 1.155, parágrafo único.

143 Art. 1.094, CC.

144 Art. 1.095, caput, CC.

A sociedade em comandita por ações pode usar tanto fi rma quanto deno-
minação como nome empresarial139, mas se adotar fi rma, somente o nome 
do acionista diretor poderá fazer parte dela. Isto porque o acionista diretor 
tem responsabilidade subsidiária, solidária e ilimitada pelas obrigações so-
ciais. O sócio não diretor que ostentar seu nome da fi rma passará a ter igual 
responsabilidade.140

É uma espécie de sociedade institucional, ou seja, seu ato constitutivo é 
um estatuto.

OBS: As regras das sociedades anônimas sobre conselho de administração, 
autorização estatutária para aumento de capital (companhia de capital auto-
rizado) e emissão de bônus de subscrição não se aplicam às comanditas por 
ações por força do art. 284, LSA.

Sociedade cooperativa (Lei 5.764/71)

É uma sociedade simples, de pessoas141 e institucional, pois é regida por 
estatuto. Deve adotar denominação como espécie de nome empresarial.142 
Outra peculiaridade das sociedades cooperativas, é que, apesar de serem con-
sideradas sociedades simples, devem ser registradas na Junta Comercial. 
Esta previsão consta da lei 5.764/71, art. 18, e por ser lei especial há quem 
entenda que prevalece sobre o Código Civil.

As principais características da sociedade cooperativa são:143

a) A responsabilidade dos sócios pode ser limitada ou ilimitada, con-
forme for previsto no estatuto social;144

b) Não é necessário ter capital social (capital social dispensável);
c) O capital social, se existir, é variável (sistema de portas/ porteiras 

abertas, pois não é necessário modifi car o capital social cada vez que 
um sócio ingressa ou se retira da sociedade)

d) Como o voto é por cabeça/ per capita (cada sócio só tem direito 
a um voto, independente da quantidade de cotas), o quórum para 
deliberações é baseado no número de sócios presentes na reunião;

e) A distribuição dos resultados é proporcional ao trabalho realiza-
do por cada sócio;

f ) Indivisibilidade dos fundos de reserva entre os sócios.

OBS: É necessário atentar para a redação do § 1° do art. 1.095, que difere 
do art. 11 da lei 5.764/71. Pelo Código Civil, o sócio (cooperado) que tem 
responsabilidade limitada responde pelo valor de suas cotas e também pelos 
prejuízos na proporção da sua participação nas operações. Ou seja, foge à sis-
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145 Art. 982, parágrafo único, CC.

146 Art. 1.150, 1ª parte, CC.

147 Art. 1.160, CC c/c art. 3°, LSA.

148 Art. 1°, LSA.

149 Idem.

150 Art. 88, LSA.

151 A CVM é uma autarquia federal que 

fi scaliza o Mercado Mobiliário e a atua-

ção das cias abertas (somente).

152 Art. 82, LSA.

temática da responsabilidade limitada tradicional, na qual o sócio responde 
somente pelo valor das suas cotas e nada mais.

Sociedade Anônima

As sociedades anônimas ou companhias são regidas por lei especial, qual 
seja, a lei n. 6.404/76. Suas características gerais são:

a) São sempre sociedades empresárias, independente de seu objeto145;
b) São registradas na Junta Comercial para adquirir personalidade ju-

rídica146;
c) São sociedades de capitais, não de pessoas;
d) São sociedades institucionais, pois seu ato constitutivo é um estatu-

to social;
e) Adota denominação como espécie de nome empresarial147;
f ) O capital é dividido em ações148 e
g) Os acionistas sempre têm responsabilidade limitada pelo valor de 

emissão das suas ações149.

Constituição da Cia

A formação do capital social tem 2 fases: subscrição e integralização.
O ato de subscrição garante ao indivíduo o direito de adquirir ações, atra-

vés da integralização, que é o ato de efetiva disposição patrimonial.
A subscrição pode ser:

a) Particular — Também é conhecida como constituição simultâ-
nea. Aqui, os próprios fundadores já têm o capital necessário150.

b) Pública — Também é conhecida como constituição sucessiva. 
Aqui, os fundadores não dispõe de todo o capital desejado, neces-
sitando, para completá-lo buscar a captação de investidores. Nes-
ta hipótese, é necessário um prévio registro na CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários)151. Essa venda de ações deverá, obrigato-
riamente, ser intermediada por uma instituição fi nanceira. Neste 
momento, a expressão “em organização” deverá ser acrescentada ao 
nome empresarial para que os investidores saibam o que estão ad-
quirindo152.

OBS: Pelo menos 10% do capital social já deve estar realizado como uma 
forma de entrada. No caso das instituições fi nanceiras, este percentual mí-
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153 Art. 80, II e III, LSA.

154 Arts. 86, LSA.

155  Arts. 95 e 96, LSA.

156 ART. 97, LSA.

157 Art. 7°, LSA.

158 Na sociedade limitada, quando um 

sócio integraliza suas cotas com bens, 

não há um procedimento formal de 

avaliação. O próprio dono do bem atri-

bui-lhe um valor que deverá ser apro-

vado pelos demais sócios. Caso haja 

supervalorização, todos respondem so-

lidariamente pela diferença, pelo prazo 

de 5 anos, contados da data do registro 

da sociedade, conforme previsão do art. 

1.055, § 1°, CC.

159 Lembrando que aqui o termo empre-

sa foi empregado de forma atécnica, 

quando na verdade trata-se de socieda-

de empresária especializada.

nimo é de 50%. O depósito destes valores deve ser feito junto ao Banco do 
Brasil ou em outro estabelecimento bancário autorizado pela CVM. 153

Após a subscrição (seja ela pública ou particular), deverá haver uma as-
sembleia de constituição da companhia, da qual fazem parte todos os subs-
critores. Seu objetivo é deliberar pela constituição da companhia (elaboração 
do estatuto social) e avaliação dos bens.154

OBS: A companhia pode ser constituída por assembleia ou por escritura 
pública.155

Após a assembleia de constituição é que se promoverá o registro da socie-
dade na Junta Comercial.156

Quadro Esquemático da Constituição da Companhia

Subscrição Particular Subscrição Pública

A companhia já tem todo o capital social do qual 
precisa para desenvolver o objeto social. Os pró-
prios fundadores são os subscritores. 

A companhia ainda não detém todo o capital do 
qual necessita para desenvolver o objeto social. Há 
necessidade de captação de investidores.

Assembleia de constituição Registro prévio na CVM

Registro na Junta Comercial
Intermediação de instituição fi nanceira (autorizada 
pela CVM)

Assembleia de constituição

Registro na Junta comercial

A segunda etapa de formação do capital social é a integralização das res-
pectivas ações subscritas. É possível integralizar as ações com dinheiro ou 
bens suscetíveis de avaliação econômica.157

Ao contrário do que ocorre nas sociedades limitadas, nas sociedades anôni-
mas há um rigoroso processo de avaliação de bens, previsto no art. 8° da LSA.158

Passo a passo da avaliação de bens

1) A assembleia geral de subscritores (assembleia de constituição) no-
meará 3 peritos ou empresa159 especializada e lhe assinalará um 
prazo para elaboração de laudo técnico.

2) Uma segunda assembleia deverá ser instalada para conhecer o lau-
do. Os peritos deverão estar presentes para sanar quaisquer dúvidas.

Aqui é necessário esclarecer o seguinte: o subscritor atribui um valor ao 
seu bem, por exemplo, R$ 500.000,00. O laudo pode chegar a 3 conclusões 
distintas:
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160 Art.s 8°, § 1° c/c 9° e 89, todos da 

LSA. Esta operação é isenta de tribu-

tação. 

161  Art. 8°, § 4°, LSA.

162 Art. 8°, § 3°, LSA.

163 Art. 4°, §§ 1° e 2 LSA.

a) Constatar que o bem vale de fato R$ 500.000,00;
b) Atribuir ao bem valor superior a R$ 500.000,00 e
c) Atribuir ao bem valor inferior a R$ 500.000,00.

No caso da opção A, se a assembleia concordar, o bem será incorporado 
ao capital social.160 No caso da opção B, o bem não poderá ser incorporado 
por valor superior ao que lhe tiver atribuído o subscritor161, pois este fi ca 
vinculado ao que declarou. E por fi m, no caso da opção C, se o subscritor 
optar por concordar com os peritos, deverá complementar o valor que faltar. 
Se assembleia não concordar com o laudo ou se o subscritor desistir da ope-
ração, fi cará sem efeito sua subscrição e o próprio projeto de constituição da 
companhia.162

Companhia aberta e companhia fechada — Análise do art. 4° da LSA

 

 

 

 

 

Em primeiro lugar, cabe esclarecer o seguinte: quando se fala em com-
panhia aberta, leia-se companhia de capital aberto. Isso signifi ca que as 
ações e demais valores mobiliários emitidos pela SA poderão ser distribuídos 
no mercado. As companhias abertas geralmente garantem maior liquidez às 
ações, pois no mercado, há imensa quantidade de investidores e é mais fácil 
comprá-las e vendê-las.

Para se tornar uma companhia aberta é necessário fazer um registro na 
CVM. Repare: o primeiro registro, na Junta Comercial, é obrigatório para 
todas as companhias, pois só assim elas adquirem personalidade jurídica; já o 
segundo registro, na CVM, é facultativo, somente para aquelas sociedades 
que desejarem abrir seu capital.163

Quando abrem seu capital, estas sociedades anônimas passam a ser fi scali-
zadas pela CVM, sujeitando-se a maior rigor do que as companhias fechadas.

Já a companhia de capital fechado assemelha-se à estrutura de uma li-
mitada, pois suas ações e demais valores mobiliários não são negociados no 
mercado. A consequência disso é que nas companhias fechadas há uma quan-
tidade menor de acionistas e suas ações têm menos liquidez, pois são mais 
difíceis de serem vendidas.



TEORIA GERAL DO  DIREITO EMPRESARIAL

FGV DIREITO RIO 40

164 Art. 4, § 5°, LSA.

165 Necessariamente autorizados pela CVM.

É possível que posteriormente, a companhia aberta decida fechar nova-
mente seu capital. Nesse caso, como providência preliminar ao fechamento 
deverá retirar seus papéis do mercado. O cancelamento do registro como 
companhia aberta deve ser solicitado junto à CVM.

Para retirar os papéis do mercado a companhia deverá realizar uma oferta 
pública de ações (OPA), se propondo a pagar um preço justo por esses valo-
res mobiliários, conforme o art. 4° § 4°. É a CVM que fi xa o prazo da oferta 
pública.

Findo o prazo, se ainda restarem no mercado 5% do total de ações emiti-
das pela companhia, poderá haver regaste compulsório, mediante depósito 
dos valores correspondentes em instituição bancária autorizada pela CVM, à 
disposição dos benefi ciários.164

Toda a atividade envolvendo valores mobiliários requer a participação de 
intermediários165, que podem ser instituições fi nanceiras ou sociedades 
corretoras de valores mobiliários. A esta atividade de intermediação dá-se 
o nome de underwriting.

Todas as operações com valores mobiliários fora da bolsa são consideradas 
como realizadas no mercado de balcão.

Valores Mobiliários

Os papéis que a companhia pode emitir são chamados de valores mobili-
ários e são de 4 espécies de acordo com a LSA:

Ações

Debêntures

Partes Benefi ciárias

Bônus de Subscrição

Vamos analisar cada uma delas separadamente.
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166 Art. 15, LSA.

167 De acordo com a LSA, os lucros per-

tencem à sociedade, enquanto os acio-

nistas recebem dividendos.

168 Art. 110, LSA.

169 Art. 111, LSA.

Ações

As diferenças entre as ações se justifi cam pelos variados objetivos dos acio-
nistas166. Os acionistas empreendedores buscam participar ativamente da 
vida da companhia, por isso vão procurar adquirir ações com direito de voto. 
Já aqueles acionistas meramente investidores, perseguem obtenção de divi-
dendos167, não se importando com restrições ao seu direito de voto.

As ações representam frações ideais do capital social. Esta é a sua natureza 
jurídica.

As ações ordinárias, como o próprio nome sugere, são básicas. Confe-
rem aos seus acionistas os direitos essenciais do art. 109, LSA e o direito a 
voto168. Repare que o direito a voto não é direito essencial do acionista.

Já as ações preferenciais conferem uma vantagem ao seu titular. Essa 
vantagem geralmente é de ordem fi nanceira, qual seja, percepção de dividen-
dos preferenciais, que podem ser fi xos ou mínimos. As vantagens enumera-
das no art. 17 da LSA são exemplifi cativas.

Os dividendos fi xos atribuem um valor inalterável ao titular das ações pre-
ferenciais, como R$ 10,00, por exemplo. Já os dividendos mínimos garantem 
pelo menos R$ 10,00, podendo alcançar maiores valores. Estes dividendos 
também podem ser fi xados com base em percentuais.

Sendo assim, podemos afi rmar que os dividendos fi xos são uma vantagem 
e, ao mesmo tempo uma limitação, enquanto os dividendos mínimos repre-
sentam somente uma vantagem, sem limitação.

As ações preferenciais podem conferir somente vantagens, ou, como é 
mais comum, vantagens e desvantagens. A desvantagem mais como é retirar 
do acionista preferencial o direito de voto, ou restringi-lo169.

Porém, o acionista preferencial só aceita tais restrições porque tem como 
contrapartida uma vantagem fi nanceira (os dividendos preferenciais). Se ele 
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170 Cada exercício corresponde a um 

ano civil.

171 Art. 111, § 1°, LSA.

172 Art. 15, § 2°, LSA.

173 Arts. 44, § 5° c/c 109, II, LSA. 

174 Art. 16, LSA.

175 Não existem mais ações endossáveis 

nem ao portador desde 1990 (lei n. 

8.021).

176 Art. 31, LSA.

177 Art. 100, I, LSA.

178 Arts. 34 e 35, LSA.

fi car 3 exercícios170 consecutivos sem receber os dividendos preferenciais, 
adquirirá o direito de voto, até que a situação se normalize.171O estatuto 
social pode reduzir este prazo, mas não aumentá-lo. Se os dividendos forem 
cumulativos, o acionista preferencial manterá o direito de voto até que o 
montante de todo período seja pago.

Em caráter excepcional, o acionista preferencial terá direito de voto na as-
sembleia de constituição e na que delibera sobre a liquidação da companhia.

O limite de emissão de ações preferenciais sem direito a voto ou com voto 
restrito é de 50% do total de ações emitidas.172

Já as ações de fruição são aquelas que foram amortizadas, ou seja, recebe-
ram antecipadamente valores aos quais teriam direito em caso de liquidação 
da sociedade.173

As ações de fruição mantêm todos os direitos que tinham antes de serem 
amortizadas. Isso quer dizer que, se antes de ser amortizada a ação de fruição 
era uma ação ordinária, manterá todos os direitos daquela ação ordinária; 
mas se era uma ação preferencial, manterá os diretos referentes a ela.

A única diferença é que, em caso de futura liquidação desta Cia, a ação de 
fruição, a princípio, não receberá nada, porque já houve antecipação. Depois 
que os detentores de ações não amortizadas receberem os valores que lhe são 
devidos, os acionistas detentores das ações de fruição poderão ainda receber 
mais alguma coisa, em igualdade com os demais acionistas. As ações de frui-
ção se prestam a devolver para o acionista o investimento feito por ele.

As ações podem ainda ser divididas em classes, geralmente representadas 
por letras (ex: Preferencial A, Preferencial B etc.). Atente-se para o fato de 
que as ações ordinárias das companhias abertas não podem ser divididas em 
classes; mas as ordinárias das companhias fechadas podem174.

Cabe lembrar que se uma companhia fechada tiver classes diversas de 
ações ordinárias e desejar abrir seu capital, como providência preliminar de-
verá reuni-las em uma classe única.

Por fi m, as ações também podem ser classifi cadas quanto à forma de cir-
culação175. O que confere a titularidade de uma ação é o seu registro, não a 
posse de um certifi cado. As ações nominativas176 são registradas no Livro de 
Registro de Ações Nominativas. Esse registro é feito nos próprios livros da so-
ciedade e as transferências só produzem efeitos se averbadas no livro próprio, 
que aliás, classifi ca-se como livro obrigatório especial.177

Porém, esse controle pode ser delegado à instituição fi nanceira, no caso 
das ações escriturais178. Enquanto na ação nominativa pode haver certifi -
cado, nas ações escriturais nunca haverá certifi cados. O titular dessas ações 
recebe um extrato chamado conta de depósito. Destaque-se que as institui-
ções fi nanceiras somente têm a custódia do sistema de registro de ações. As 
transferências ocorrem eletronicamente e são registradas pela instituição 
custodiante.
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179 Art. 52, LSA.

180 Arts. 122, IV c/c 59, ambos da LSA.

181 Art. 57, LSA.

182 Art. 58, LSA.

183 Art. 66, LSA.

Debêntures

As debêntures179 são uma forma que a companhia tem de conseguir se 
capitalizar sem ter que recorrer a empréstimos tradicionais em instituições 
fi nanceiras. Mas qual é a vantagem? Quando se recorre a um banco para 
contrair um empréstimo, o credor impõe todas as condições; quando a SA 
emite debêntures, é ela própria, devedora, que estabelece as condições de 
pagamento.

A deliberação para emissão de debêntures é de competência privativa da 
assembleia geral.180 Destaque-se que podem ser convertidas em ações, con-
forme previsão na escritura de emissão181.

Cabe então diferenciar as ações das debêntures:

Ações Debêntures

São títulos de participação São títulos de crédito

O acionista participa do capital social O debenturista não participa do capital social

O vínculo do acionista com a companhia é por pra-
zo indeterminado

O vínculo do debenturista com a companhia é por 
prazo determinado (até que a dívida seja paga)

O acionista é um participante da companhia O debenturista é um credor da companhia

Em regra, para que o acionista receba dividendos a 
companhia tem que ter lucro

A percepção do direito de crédito do debenturista 
independe da existência de lucros sociais

As debêntures podem ser classifi cadas conforme as garantias que ofere-
cem, senão vejamos:182

a) Debênture com garantia real
b) Debênture com garantia fl utuante
c) Debênture sem preferência
d) Debênture subordinada

Essas garantias podem ser constituídas cumulativamente.
Não há contato direto entre os debenturistas e a sociedade. Aqueles são 

representados pelo agente fi duciário, nomeados pela companhia na escritura 
de emissão no momento da emissão das debêntures.183 Pode ser substituído 
posteriormente pelos debenturistas e o exercício de sua função é remunera-
da. Seus deveres e atribuições estão previstos no art. 68 da LSA.
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184 Art. 46, caput, LSA.

185 Art. 46, § 4°, LSA.

186 Art. 48, § 2°, LSA.

187 Art. 47, caput, e 48, § 1°, LSA.

188 Art. 47, parágrafo único, LSA.

189 Art. 75, LSA.

190 Art. 168, LSA.

191 Art. 76, LSA.

192 Art. 77, LSA.

193 Art. 121, LSA.

194 Art. 132, LSA.

195 Art. 135, LSA.

Partes Beneficiárias

As partes benefi ciárias184 conferem ao seu titular o direito de participar 
dos lucros sociais anuais. Repare: o titular destes papéis não são acionistas, 
pois não recebem dividendos. O limite de emissão de partes benefi ciárias é 
de um décimo dos lucros.

As partes benefi ciárias não participam do capital social, e não podem ser 
divididas em classes185. Entretanto, podem ser convertidas em ações. 186 Po-
dem ser concedidas de forma onerosa ou gratuita (estas, se não forem des-
tinadas a sociedades ou fundações benefi centes dos empregados da própria 
companhia, não poderão ultrapassar 10 anos).187

Companhias abertas não podem emitir partes benefi ciárias188.

Bônus de Subscrição

Como o próprio nome sugere, este título garante ao seu proprietário o di-
reito de subscrever ações em caso de aumento de capital.189 Repare: somente 
companhias de capital autorizado poderão emitir partes benefi ciárias.190

A deliberação sobre a emissão de bônus de subscrição compete à assembleia 
geral, se o estatuto não tiver conferido tal encargo ao conselho de administra-
ção.191 Assim como as partes benefi ciárias, podem ser concedidos de forma 
gratuita ou onerosa, havendo preferência dos acionistas para adquiri-las.192

Órgãos da Cia

Assembleia Geral

A assembleia geral é o órgão máximo, soberano da companhia. Tem exis-
tência obrigatória. Dela participam todos os acionistas, inclusive aqueles 
que não tem direito de voto, pois mesmo estes têm o direito de se manifestar 
e tentar persuadir os demais.

A assembleia geral193 é única, mas sua forma de se manifestar varia, po-
dendo ser ordinária ou extraordinária. Na AGO cuidam-se de assuntos cor-
riqueiros, como por exemplo, aprovação das contas dos administradores, 
elegê-los e destituí-los, deliberar pela destinação do lucro líquido etc. Ela 
acontece uma vez por ano no primeiro quadrimestre 194. O que defi ne se uma 
assembleia é ordinária ou extraordinária é o assunto nela tratado. Os assuntos 
que não estiverem contemplados no art. 132 da LSA deverão ser deliberados 
em AGE.195
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196 Art. 140, LSA.

197 Art. 138, § 2°, LSA.

198 Art. 239, LSA.

199 Art. 143, LSA.

200 Art. 144, LSA.

201 Art. 163, LSA.

202 Art. 143, § 1° LSA.

203 Art. 162, § 2°, LSA.

Conselho de Administração

Convocar a assembleia geral tem um custo muito alto e leva tempo. É pre-
ciso cumprir as exigências do art. 124 da LSA, e, dependendo da quantidade 
de acionistas, alugar um local que os comporte.

Para otimizar a administração da companhia, é facultada a criação 
do conselho de administração, que receberá delegações da assembleia geral. 
Atenção, pois as atribuições constantes do art. 122 da LSA são de competên-
cia privativa da assembleia geral, ou seja, são indelegáveis. As competências 
do conselho de administração constam do art. 142 da LSA.

O conselho de administração é composto de pelo menos 3 
conselheiros,acionistas ou não eleitos pela assembleia geral.196 Este órgão 
tem natureza deliberativa e administrativa.

Vale destacar que, em geral, o conselho de administração é órgão de exis-
tência facultativa, sendo obrigatório para companhias abertas, de capital 
autorizado197 e sociedades de economia mista.198

Diretoria

A diretoria é o órgão executivo da companhia. Executa as ordens e orientações 
do conselho de administração, se houver, ou diretamente da assembleia geral.

A diretoria é órgão obrigatório, e seus conselheiros são escolhidos pelo 
conselho de administração, ou, se inexistente, pela assembleia geral199. Caso 
inexista conselho de administração a gestão da companhia cabe à diretoria.

O mínimo de diretores é de 2, acionistas ou não. Cabe também à direto-
ria representar a companhia judicialmente e extrajudicialmente200.

Conselho Fiscal

O conselho fi scal também é órgão de existência obrigatória. Sua função 
é fi scalizar os órgãos administrativos da companhia201, ou seja, o conselho 
de administração e a diretoria. O conselho fi scal não fi scaliza a assembleia 
geral, pois este órgão está acima de todos os demais.

O conselho fi scal terá no mínimo 3 e no máximo 5 membros, acionistas 
ou não. Funciona como uma auditoria interna ou orgânica.

OBS: Cumulação de cargos — Todos os acionistas participam da assem-
bleia geral. Somente 1/3 dos membros do conselho de administração podem 
participar da diretoria (pois ambos são órgãos de administração da compa-
nhia)202. Membros dos órgãos da administração da companhia não podem 
compor o conselho fi scal203.
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204 Art. 5°, lei 9.279/96.

205 Art. 5° XXIX, CRFB.

206 Art. 2°, lei 9.279/96. 

207 Arts. 19, 20, caput e 30, caput, lei 

9.279/96.

208 Art. 35 e 37, lei 9.279/96.

209 Arts. 101, 102, 106 e 122, lei 

9.279/96. 

210 A lei de propriedade industrial fala 

em “proteção automática” – art. 106.

Órgãos da S.A. Existência Participantes Função

Assembleia 
Geral

Obrigatória Todos os acionistas
Órgão máximo da S.A., com caráter deliberati-

vo. Pode se manifestar de forma ordinária 
ou extraordinária. 

Conselho de 
Administração

Facultativa
Mínimo 3, acionistas 

ou não
Órgão de administração da S.A., 

com caráter deliberativo.

Diretoria Obrigatória
Mínimo 2, acionistas 

ou não

Também é um órgão de administração 
da S.A., mas com funções executivas 

e de representação.

Conselho Fiscal Obrigatória
De 3 a 5, acionistas 

ou não
Fiscalizar a atuação dos órgãos 

de administração da S.A.

PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Os direitos decorrentes da Propriedade Industrial são protegidos pela lei 
9.279/96 (LPI). São considerados bens móveis204 para os efeitos legais. Seu 
fundamento de validade é constitucional.205

São objetos da lei de propriedade industrial:206

a) Concessão de patentes de invenção e modelos de utilidade;
b) Concessão de registro de desenhos industriais e marcas;
c) Repressão às falsas indicações geográfi cas;
d) Repressão à concorrência desleal.

Aqui já podemos fazer a seguinte distinção:

Estão sujeitos à proteção por patente: Estão sujeitos à proteção por registro:

Invenções Desenhos Industriais

Modelos de Utilidade Marcas

E qual é a diferença? A proteção por patente está sujeita a um exame 
prévio muito rigoroso, com observância de requisitos determinados na pró-
pria lei207. Os direitos garantidos por esta modalidade tem alto grau téc-
nico208 empregado em sua criação, o que justifi ca maior atenção do órgão 
responsável pela concessão do direito de uso exclusivo. Já a proteção por 
registro apesar de também estar sujeita a um exame prévio209, este tem 
cunho superfi cial (meramente visual) sendo a proteção garantida logo após 
o pedido210, com a publicação pelo INPI (Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial).
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211 Também é comum chamar-se o 

modelo de utilidade de “pequena in-

venção”.

212 Vide arts. 8° a 15, lei 9.279/96.

Vantagens e garantias da proteção legal

Exploração do objeto de forma exclusiva

Impede que a concorrência se utilize de objeto semelhante a ponto de causar confusão no mercado

Necessidade de autorização ou licença para uso por terceiros

O objeto faz parte do patrimônio do empresário

O objeto pode ser alienado ou transmitido causa mortis

Quem concede o direito de exploração exclusiva é o Estado, através de 
uma de suas autarquias, o INPI. Esse direito à exploração só surge a partir do 
momento da concessão, e não do depósito (pedido).

Patente

O que é patente? É o reconhecimento de um direito de propriedade a 
uma pessoa que confere exclusividade de exploração de seu objeto, du-
rante um determinado período, em todo o território nacional.

Sendo assim, podemos dizer que as fi nalidades da patente são proteger as 
invenções e estimular o desenvolvimento tecnológico.

A invenção consiste num processo, aparelho ou produto original, oriundo 
da criatividade humana, que antes era desconhecido pelos experts da área. Já 
o modelo de utilidade211 é uma nova forma conferida a um objeto que já 
existe, com o intuito de facilitar-lhe o uso ou a produção. Essa nova forma 
tem que decorrer do esforço inventivo.

 
 
 

 

 
 

Para patentear um objeto é necessário atender a três requisitos212:
a) Novidade — A lei diz que “a invenção e o modelo de utilidade serão 

considerados novos quando não compreendidos no estado da técni-

ca”. Mas o que isso quer dizer? Signifi ca que o método de criação 
não pode ser conhecido, ordinário, já utilizado.

b) Atividade inventiva — Está presente quando a criação não decorre 
de algo óbvio. A obviedade é analisada pelo ângulo dos especialistas 
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213 Art. 10, I, LPI.

214 Art. 40, LPI.

215 Art. 40, LPI.

216 Art. 68 a 74, LPI.

217 Art. 68, LPI.

218 Art. 19, VI, LPI. A retribuição é como 

se fosse uma taxa paga ao INPI.

219 Arts. 94 e 122, lei 9.279/96.

no assunto, não para pessoas comuns, leigas. Por exemplo, se você 
encontra uma pedra cor de rosa na praia, diferente de qualquer 
outra já vista, isso constitui uma invenção? Não, é uma mera des-
coberta, pois a pedra já se encontrava na natureza, bastando que 
alguém a descobrisse.213

c) Suscetibilidade de produção industrial — O objeto deve viabilizar 
sua produção em qualquer tipo de indústria.

Os direitos de uso exclusivo (ou direito de exclusiva), têm cunho patri-
monial e não vigoram eternamente. Vamos então aos prazos das patentes:214

Invenção Modelo de utilidade

Máximo = 20 anos (contados do depósito)
Mínimo = 10 anos (contados da concessão)

Máximo = 15 anos (contados do depósito)
Mínimo = 7 anos (contados da concessão)

Não cabe prorrogação.215

Em princípio, cabe ao titular da patente aferir a conveniência e oportuni-
dade de conceder uma autorização ou licença para que terceiro use sua paten-
te. Há certos casos, porém, que a lei determina a licença compulsória.216 Isso 
ocorre nos casos nos quais a patente contém relevante interesse social, como 
por exemplo, a patente de novo medicamento contra diabetes. Se passados 3 
anos da concessão da patente, o seu titular não a explorar de modo satisfató-
rio, subutilizá-la ou cometer abuso do poder econômico, o Estado poderá de-
terminar a licença compulsória, mediante remuneração do titular, é claro.217

Qualquer interessado com capacidade técnica poderá requerer ao INPI a 
concessão da licença compulsória, que será desprovida de exclusividade, ou 
seja, o licenciado não tem poderes para celebrar negócios (ex: sublicencia-
mento) tendo por objeto a patente.

Essa modalidade de licença não pode perdurar por mais de 2 anos. Se 
após esse prazo o titular da patente continuar atuando com desídia ou com 
abuso, sua patente caducará e cairá em domínio público.

Por fi m, cabe lembrar que quando do pedido de depósito da patente, é 
devido o pagamento da retribuição218.

Registro

Os desenhos industriais e marcas são protegidos através de registro no 
INPI.219

Os desenhos industriais são a forma plástica ornamental de um objeto 
ou o conjunto ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um 
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220 Atividade inventiva.

221 Arts. 122 e 123, lei 9.279/96.

222 Arts. 108 e 133, lei 9.279/96.

produto, gerando um resultado visual novo e original na sua confi guração 
externa e que possa ser fabricado industrialmente.

De pronto percebe-se a importância do elemento visual do desenho in-
dustrial, já que o art. 95 da LPI menciona duas vezes o caráter ornamental 
desse objeto.

O desenho industrial deve observar os mesmos requisitos das patentes: 
novidade, originalidade220 e suscetibilidade de produção industrial, por 
isso remetemos o leitor à parte de requisitos das patentes.

Já as marcas são sinais distintivos que identifi cam produtos ou serviços. 
Existem três espécies de marcas:221

a) Marca de produto ou serviço
b) Marca de certifi cação
c) Marca coletiva

A marca tem cunho empresarial, de marketing, pois é voltada para o mer-
cado consumidor e, por outro lado, tem função discriminatória, pois dife-
rencia seus produtos ou serviços dos de outros empresários.

 

 
 

 
 
 

Pelas defi nições de desenho industrial e marca, nota-se que ambos preci-
sam ser visualmente perceptíveis.

Vamos agora aos prazos de duração desses registros:222

Desenho Industrial Marca

10 anos 10 anos

Prorrogável por 3 períodos 
de 5 anos cada

Prorrogável por iguais períodos 
sucessivos indefi nidamente

Além de ter que respeitar a veracidade, pois a marca não pode induzir 
o consumidor a erro quanto à sua origem, qualidade, deve-se observar as 
proibições legais do art. 124 da LPI (sinais não registráveis como marca). 
Sendo assim, podemos dizer que a marca lícita é aquela que não incidiu nos 
impedimentos deste artigo e que não viola a ordem pública, bons costumes 
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223 Art. 125, lei 9.279/96.

224 Art. 126, LPI.

225 Arts. 101, VI e 155, III, lei 9.279/96.

226 Arts. 56, 57 e 118, lei 9.279/96.

227 Art. 174, LPI.

e a moral. Como exemplos, mostramos os sinais visuais abaixo que não po-
deriam ser registrados como marcas:

  

O INPI classifi cou os produtos e serviços em classes, a fi m de facilitar a 
verifi cação de semelhança e tornar mais célere a concessão do direito de ex-
clusiva. Sendo assim, em regra, o âmbito de proteção das marcas é restrito 
à sua classe e às afi ns, mas em todo o território nacional (diferente dos 
nomes empresariais que só gozam de proteção estadual).

Existem, porém, marcas que por sua amplitude, gozam de regime de pro-
teção diferenciado. São as marcas de alto renome e as marcas notoriamente 
conhecidas. Marca de alto renome é aquela que, registrada no Brasil, goza 
de proteção especial em todos os ramos de atividade223.

Já as marcas notoriamente conhecidas em seu ramo de atividade, ainda 
que não registradas no Brasil, gozam de proteção especial (na sua classe).224

O registro dos desenhos industriais e marcas também impõe o pagamento 
de retribuição, tanto no momento do depósito quanto nas prorrogações.225

A ação de nulidade de vigência de patentes (de invenção de modelo de 
utilidade) e registros de desenhos industriais pode ser proposta a qualquer 
tempo.226 Já a ação de nulidade de marca deve ser proposta no prazo de 5 
anos contados da concessão do registro.227

Concorrência Desleal

Concorrência desleal é uma forma anômala de concorrência, que tenha 
a intenção deliberada de prejudicar o opoente, seja através do desvio irregular 
de sua clientela ou prejudicando-lhe a boa fama.

Remetemos o leitor à leitura do art. 195 da LPI que trata dos crimes de 
concorrência desleal, lembrando que o autor do ilícito também pode ser 
responsabilizado na seara cível.
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228 Art. 887, CC.

229  Os títulos virtuais são uma exceção 

ao princípio da cartularidade.

230  Também é chamada de causa sub-

jacente.

231 Art. 166, I, CC.

TÍTULOS DE CRÉDITO

Segundo Cesare Vivante, título de crédito é um documento que corpori-
fi ca uma obrigação. Esta é a defi nição adotada pelo Código Civil no art. 887.

Princípios dos Títulos de Crédito228

1) Cartularidade — para exercer o direito contido no título é necessá-
rio apresentar a cártula, o documento.229

2) Literalidade — só vale o que estiver escrito no título.
3) Autonomia — as obrigações constantes em um mesmo título são 

autônomas entre si; o vício de uma não afeta a outra. A autonomia 
tem dois subprincípios:
3.1) Abstração — Quando o título de crédito circula, ele se des-

vincula da sua causa debendi230, ou seja, abstrai do fato que o 
originou, acarretando o segundo subprincípio.

3.2) Inoponibilidade de exceções pessoais a terceiros de boa fé — 
Devido à abstração, nenhuma exceção pessoal que o devedor 
tenha contra o benefi ciário originário poderá ser oposta a ter-
ceiro de boa fé.

4) Formalismo ou Tipicidade — Os títulos de crédito, para valerem 
como tais, precisam observar os requisitos legais.

Vejamos algumas situações práticas para ilustrar a aplicabilidade desses 
princípios:

1) Se uma pessoa se apresenta a outrem alegando ser o credor de uma 
nota promissória, mas não apresenta esta nota, conseguirá receber 
seu crédito? Não (cartularidade).

2) Se uma pessoa paga um título de crédito, mas não exige que a qui-
tação seja dada no próprio documento nem o resgata e este título 
vem a circular, quando for interpelado pelo portador, terá que pagar 
novamente (literalidade).

3) Se um título tiver um devedor principal e um coobrigado e, por 
qualquer motivo a obrigação contraída pelo devedor principal for 
considerada nula (por exemplo, obrigação contraída por absoluta-
mente incapaz sem a devida representação)231, a obrigação do coo-
brigado persistirá (autonomia).

4) Maria compra um vestido de Roberta e como pagamento emite um 
título de crédito. Roberta endossa o título para Mário. Dias depois 
Maria percebe que o vestido está rasgado. No dia do pagamento 
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232 Devido a autonomia, e seus subprin-

cípios (abstração e inoponibilidade de 

exceções pessoais a terceiros).

233 Art. 585, I, CPC.

Mário apresenta o título para que Maria o pague. Nesta situação, 
ela não poderá opor nenhuma exceção pessoal que teria contra Ma-
ria (não pago porque o vestido está rasgado), pois o terceiro recebeu 
o título de boa fé e, como não participou da relação que originou 
o título, não pode ter prejuízo (abstração e inoponibilidade de ex-
ceções pessoais a terceiros de boa fé). Repare que, se o título não 
tivesse circulado, Maria poderia opor esta e qualquer outra exceção 
a Roberta. O mesmo valeria se Mário fosse um terceiro de má fé.

Atributos dos Títulos de Crédito

• Celeridade na transmissão (por simples endosso)
• Segurança no recebimento do crédito232

• Executividade (muitos títulos de crédito, nem todos, são títulos exe-
cutivos extrajudiciais)233

Os títulos de crédito têm várias classifi cações. Uma das mais importantes, 
é a que os divide em ordens e promessas de pagamento. Os títulos que são 
ordens de pagamento criam 3 relações jurídicas no momento da sua emissão, 
enquanto os títulos que são promessas de pagamento geram apenas 2 relações 
jurídicas no momento da emissão. Grafi camente poderíamos ilustrar assim:
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234 Art. 12, 2ª alínea, LUG.

235 Art. 11, 2ª alínea, LUG.

236 Art. 286 e seguintes do CC.

237 Art. 15, 1a alínea, LUG.

238 Art. 14, 1ª alínea, LUG.

239 Art. 18, 1ª alínea, LUG.

Neste momento já podemos classifi car os 4 títulos básicos, a saber: letra de 
câmbio, nota promissória, duplicata e cheque.

Institutos de Direito Cambiário (com base na Lei Uniforme de Genebra 
— LUG — Decreto 57.663/66)

1) Saque — É o ato de criação do título de crédito, ato originário.

2) Endosso — É a forma através da qual o título de crédito circula. 
Se efetiva com a tradição, por isso o endosso parcial considera-se 
nulo.234 Se o emitente quiser impedir a circulação do título por en-
dosso, basta inserir a cláusula não à ordem235 (mas lembre-se de que 
mesmo com essa cláusula o título ainda poderá ser transmitido por 
cessão de crédito).236 Só os títulos à ordem podem circular por en-
dosso. Todos os vinculados na cadeia de endosso são solidariamente 
responsáveis pelo pagamento do título.237 O endosso transmite to-
dos os direitos contidos no título transmitido (endosso translativo, 
regular ou próprio).238 O endosso deve ser feito no próprio título ou 
na folha de alongamento (princípio da literalidade).239



TEORIA GERAL DO  DIREITO EMPRESARIAL

FGV DIREITO RIO 54

240 Art. 18, 2a alínea, LUG.

241 Art. 20, 1a alínea, LUG.

242 Art. 18, LUG.

243 Art. 19, LUG.

244 Art. 15, 2ª alínea, LUG.

245 Art. 21, LUG.

Endosso 
em preto

Consta o nome do endossatário.

Endosso 
em branco

Não consta o nome do endossatário.240 Aquele que se apre-
sentar com o título será considerado seu legítimo benefi ciário.

Endosso 
póstumo

É aquele feito após a data do protesto por falta de pagamento 
ou da data para fazê-lo. Tem efeito de cessão civil de crédito.241

Endosso 
mandato

Espécie de endosso impróprio ou irregular. Não transmite 
o direito de crédito, somente o exercício de alguns direitos, 
como cobrança, em nome do benefi ciário, protesto.242 

Endosso caução
Espécie de endosso impróprio ou irregular. Funciona como 
uma garantia.243

Neste momento, é interessante diferenciarmos o endosso da cessão civil 
de crédito:

Endosso Cessão civil de crédito

É instituto de Direito Cambiário É instituto de Direito Civil

Declaração unilateral de vontade Negócio jurídico bilateral

Gera aquisição autônoma do título Gera aquisição derivada do título

Inoponibilidade de exceções pessoais a terceiros Oponibilidade de exceções pessoais a terceiros

Independe de notifi cação do devedor Depende de notifi cação do devedor

OBS: Cláusula proibitiva de novo endosso244 — expediente à disposição do 
endossante para limitar sua responsabilidade diante de endossatários futuros. 
Apesar do nome, não impede o posterior endosso do título. Imagine que A 
emite um título em favor de B, que endossa para C (com cláusula proibitiva 
de novo endosso) e C faz um último endosso para D. Nesta hipótese B não 
responde pelo pagamento do título perante D, somente perante C.

3) Aceite — É ato através do qual o sacado se integra na relação cam-
bial, reconhecendo e aceitando a dívida. Só se aplica às ordens de 
pagamento, pois aqui o sacado não participou do ato de criação do 
título (saque). Nas promessas de pagamento, o próprio emitente 
compromete-se com o pagamento, por isso não cabe aplicação do 
instituto do aceite. O título pode ser apresentado para aceite até a 
data do vencimento;245 após isto, só caberá apresentação para pa-
gamento. O sacado pode solicitar que o título lhe seja apresentado 



TEORIA GERAL DO  DIREITO EMPRESARIAL

FGV DIREITO RIO 55

246 Art. 24, LUG.

247 Art. 28, 1a alínea, LUG. 

248 Art. 26, 1ª alínea c/c art. 53, LUG.

249 Art. 26, 2a alínea c/c art. 53, LUG.

250 Art. 30, LUG.

251 Art. 32, 1ª alínea, LUG.

252 Art. 31, 1ª alínea, LUG.

253 Art. 32, 2ª alínea, LUG.

254 Art. 31, 4ª alínea, LUG.

255 Idem.

uma segunda vez no dia seguinte (para que tenha tempo de analisar 
as condições da ordem de pagamento emitida contra ele e se vai 
aceitar ou não). O benefi ciário não é obrigado a deixar o título 
com o sacado neste período.246 O aceite deve ser dado no próprio 
documento (princípio da literalidade). Dado o aceite, o sacador 
converte-se em devedor principal do título.247 O sacador, mesmo 
diante da recusa do aceite será sempre devedor indireto. Há duas 
hipóteses de aceite qualifi cado:

3.1) Aceite parcial ou limitado — O sacado por dar um aceite par-
cial,248 pois não está obrigado a aceitar a totalidade da dívida. 
Em caso de recusa do aceite ou do aceite parcial, comprovado 
por protesto, ocorrerá vencimento antecipado da dívida (na 
sua totalidade ou somente na parte que foi recusada) e o bene-
fi ciário poderá cobrar o título imediatamente do sacador.

3.2) Aceite modifi cativo — Se o sacado modifi car qualquer outra 
informação no título que não seja o valor (ex: data de ven-
cimento, local de pagamento) tal modifi cação, para ser válida 
perante o credor deve ser aceita por este. Caso haja recusa, o 
aceite modifi cativo equivale a recusa total do aceite e deve ser 
comprovado mediante protesto para viabilizar a cobrança ante-
cipada do título.249

4) Aval250 — É uma garantia. Embora o Direito Cambiário admita 
a fi gura do aval parcial, o art. 897, parágrafo único do Código 
Civil o proíbe. Esta regra não se aplica em virtude do art. 903, CC. 
É de suma importância destacar que o avalista assume a mesma 
posição do avalizado, por exemplo, se avalizar um devedor prin-
cipal, será equiparado ao devedor principal; se avalizar um coobri-
gado será equiparado a um coobrigado.251 É dado no próprio título 
(princípio da literalidade)252 e mesmo se a obrigação garantida for 
nula (por qualquer vício que não seja de forma) persiste a respon-
sabilidade do avalista (princípio da autonomia)253.Vejamos então as 
espécies de aval:

Aval simultâneo Vários avalistas garantem o mesmo avalizado ao mesmo tempo.

Aval sucessivo
Vários avalistas garantem-se uns aos outros sucessivamente 
(é o avalista do avalista)

Aval em preto O avalizado é expressamente indicado.254

Aval em branco Não indica o avalizado. Presume-se que seja o sacador.255
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256 Lei 9.492/97.

Como a fi ança também funciona como garantia, é importante diferenciá-
-la do aval.

Aval Fiança

É instituto de Direito Cambiário É instituto de Direito Civil

Declaração unilateral de vontade Negócio jurídico bilateral

Obrigação autônoma Obrigação acessória

Não admite benefício de ordem Admite benefício de ordem

5) Pagamento — O pagamento do título de crédito deve ser feito pelo 
obrigado principal. Caso este não o efetue e seja comprovada por 
protesto, a obrigação poderá ser cobrada de qualquer coobrigado. 
Só se considera extinta a obrigação quando ela é paga pelo devedor 
principal. Quando um devedor indireto a paga, se subroga nos di-
reitos de crédito e pode cobrar de qualquer coobrigado anterior a 
ele, segundo o esquema abaixo:

 
 
 
 
 
Q 

*Este esquema representa uma promessa de pagamento para facilitar a compreensão do assunto.

6) Protesto256 — Tem 2 funções: serve como meio de prova e para ga-
rantir o direito do credor em face dos coobrigados, quando feito 
tempestivamente nesta última hipótese. O protesto não tem função 
de cobrança. Existem basicamente 3 espécies de protesto:
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257 Art. 585, I, CPC.

258 Art. 1.102-A, CPC.

259 Art. 70, LUG.

a) Protesto por falta de pagamento
b) Protesto por falta de aceite (que só pode ser feito até o venci-

mento)
c) Protesto por falta de devolução do título (somente em caso de 

retenção indevida por parte do sacado)

Procedimento: O credor deve levar o título de crédito ao Cartório de Pro-
testo de Títulos e Documentos. O ofi cial do cartório notifi cará o devedor 
para que no prazo de 3 dias úteis cumpra a obrigação em cartório, ou seja, 
para que realize o pagamento, dê o aceite ou devolva o título. Caso o devedor 
fi que inerte, após este prazo o protesto será lavrado e o título devolvido ao 
credor juntamente com o instrumento do protesto.

Sustação do Protesto Cancelamento do Protesto

Deve ser feito nos 3 dias seguintes da 
notifi cação

Pode ser feito a qualquer momento após 
a efetivação do protesto

Ocorre antes da efetivação do protes-
to, para evitá-lo

O protesto já ocorreu

É um procedimento judicial

Pode ser administrativo ou judicial. Há 
3 formas de cancelar um protesto: a) 
Apresentando o título em cartório b) 
Apresentando carta de anuência do cre-
dor e c) pela via judicial, apresentando a 
decisão transitada em julgado.

OBS: O credor pode desistir do protesto antes que ele seja efetivado, des-
de que pague os emolumentos e eventuais despesas cartorárias já realizadas.

7) Ação cambial — Em caso de não pagamento, o credor de um títu-
lo de crédito (por ex. letra de câmbio, nota promissória, cheque e 
duplicata) pode executá-lo, pois é título executivo extrajudicial.257 
Em relação ao devedor principal, poderá executá-lo dentro do prazo 
prescricional do título independente de qualquer formalidade; em 
relação aos coobrigados, a execução depende do protesto tempesti-
vo do título. Caso o título já tenha prescrito, servirá como meio de 
prova na ação ordinária de cobrança ou na ação monitória.258 O 
prazo prescricional para ajuizamento da ação cambial é variado:259
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260 Este decreto só se aplica nas omis-

sões da LUG ou quando houver reservas 

(Anexo II).

261 Idem.

262 Art. 75, 2. LUG.

263 Art. 77, LUG.

a) Para cobrar do devedor principal e seu avalista — 3 anos, con-
tados do vencimento;

b) Para cobrar dos coobrigados e seus avalistas — 1 ano, contado 
do protesto e

c) Direito de regresso (caso o pagamento tenha sido realizado por 
um dos coobrigados) — 6 meses, contados do pagamento.

Títulos de Crédito em Espécie

Letra de Câmbio

Está prevista no Decreto 2.044/1908260 e no Decreto 57.663/66 (Lei Uni-
forme de Genebra). A letra de câmbio é uma ordem de pagamento, e por isso 
faz surgir 3 relações jurídicas, nas fi guras do sacador, do sacado e do tomador.

A Súmula 387 do STF permite que a letra de câmbio seja sacada incom-
pleta, desde que seja completada pelo credor de boa fé antes do protesto.

Na letra de câmbio temos a fi gura do aceite e sua recusa comprovada 
por protesto por falta de aceite gera o vencimento antecipado da dívida. Se 
o sacado aceitar a letra torna-se devedor principal, e o sacador será devedor 
indireto. Se o sacado não aceitar a letra, não integrará a relação cambial, pois 
a única forma Ed se obrigar num título de crédito é colocando sua assinatura 
nele (seja como emitente, aceitante, endossane ou avalista).

Nota Promissória

Está também prevista no Decreto 2.044/1908261 e no Decreto 57.663/66 
(Lei Uniforme de Genebra). A nota promissória é uma promessa de paga-
mento,262 e por isso faz surgir 2 relações jurídicas, nas fi guras do emitente e 
do benefi ciário.

Na promessa de pagamento não há a fi gura do aceite, pois o devedor 
participou da emissão do título, logo, está desde já integrado na relação cam-
bial. No mais, todas as disposições referentes às letras de câmbio se aplicam 
às notas promissórias.263

A nota promissória vinculada a contrato perde a sua autonomia, pois 
o terceiro, ao recebê-la vinculada, tomará ciência da causa debendi. Sendo 
assim, seus subprincípios (abstração e inoponibilidade de exceções pessoais a 
terceiros) também não se aplicam.

Segundo a Súmula 258 do STJ, a nota promissória vinculada a contrato 
de abertura de crédito não goza de autonomia em virtude da iliquidez do 
título originário.
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264 Art. 3°, LC.

265 Art. 4°, LC.

266 Art. 6°, LC.

267 Art. 47, § 1°, LC.

268 Art. 7°, LC.

269 Art. 44, LC.

270 Art. 46, LC.

Cheque

Está previsto na lei 7.357/85. O cheque é uma ordem de pagamento à 
vista, sacada obrigatoriamente contra um banco,264 e por isso faz surgir 3 
relações jurídicas, nas fi guras do sacador, do sacado e do benefi ciário.

Apesar de ser classifi cado como sacado, o banco não é devedor, pois 
não integra a relação cambial, é só um instrumento, um intermediário 
do pagamento. O dinheiro utilizado para pagamento é de titularidade do 
emitente,não do banco, que é mero depositário de tais valores em virtude de 
contrato.265 O devedor principal no cheque é o sacador, por isso não há 
aceite no cheque.266

O protesto no cheque é dispensado, tendo em vista que a declaração 
do sacado no verso do cheque (“insufi ciência de fundos”, “ausência de fun-
dos”) o substitui como meio de prova do não pagamento.267 Há 5 modali-
dades de cheque:

Cheque visado268

O banco sacado declara a sufi ciência de fundos e reserva a quantia ordenada 
no cheque durante o prazo de apresentação do cheque. Pode ser feito a pedido 
do emitente ou do portador. O cheque não pode ser ao portador e não pode ter 
sido endossado.

Cheque cruzado269 Contém traços transversais e será pago mediante depósito em conta corrente.

Cheque para creditar 
em conta270

Tem a mesma fi nalidade do cheque cruzado (pagamento mediante crédito em 
conta), porém consiste numa cláusula “para ser creditado em conta”.

Cheque 
administrativo

É o cheque do próprio banco sacado, em favor de terceiro, para liquidação por 
ele mesmo. Pode ser utilizado para pagamento das despesas do próprio banco 
ou ser contratado por seus correntistas.

Cheque viagem ou 
traveller’s check

Utilizado em viagens, o correntista deposita no banco quantia em real (R$) e 
recebe cheques de viagem na moeda que escolher (por ex. dólares — U$) para 
serem usados em estabelecimentos no exterior. Hoje em dia os cheques em pa-
pel foram substituídos por cartões de débito com a mesma função.

O prazo de apresentação do cheque varia de acordo com a praça (muni-
cípio) onde deva ser pago:

a) Mesma praça de emissão e pagamento — 30 dias contados da 
emissão

b) Praças de emissão e pagamento diferentes — 60 dias contados da 
emissão
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271 Art. 32, LC.

272 Art. 59, LC.

273 Art. 1.102-A, CPC.

274 Art. 35, parágrafo único. LC.

275 Art. 36, LC.

276 Art. 35, LC.

Pelo princípio da literalidade, a data de emissão é aquela que consta do 
cheque. Isto é relevante devido à prática (costume) do cheque “pré datado”. 
Um cheque emitido em 19/02/2013, com data de 23/09/2013, terá como 
termo inicial da contagem dos prazos 23/09/2013. Entretanto, se for apre-
sentado antes do prazo e houver fundos será pago pelo banco, pois é ordem 
de pagamento à vista.271 Entretanto, tal conduta do credor poderá caracte-
rizar dano moral para o devedor, pois houve violação do acordo celebrado 
entre as partes, conforme teor da súmula 370, STJ.

Se o prazo de apresentação não for respeitado, o credor perde seu direito 
de cobrar dos devedores indiretos e seus avalistas.

O prazo prescricional272 do cheque é diferente daquele previsto para as 
letras de câmbio e notas promissórias, qual seja:

— 6 meses — contados do fi nal do prazo de apresentação contra o 
sacador e coobrigados e

— 6 meses — contados do dia do pagamento para o caso de ação de 
regresso.

Após esse prazo, o cheque pode ser cobrado por meio de ação ordinária de 
cobrança ou pela ação monitória.273

OBS: Lembre-se que os prazos no cheque não correm simultaneamente, 
mas sim sucessivamente. Então teremos primeiro o prazo de apresentação e 
depois o prazo de prescrição. Enquanto não ocorrer a prescrição o cheque é 
um título executivo extrajudicial e mesmo fora do prazo de apresentação o 
cheque pode ser apresentado para pagamento enquanto não estiver pres-
crito.274

O pagamento do cheque pode ser revogado ou sustado, de acordo com o 
quadro abaixo:

Sustação do cheque275 Revogação do cheque276

Antes da apresentação do cheque Antes da apresentação do cheque

É uma oposição e produz efeito imediato
É uma contraordem e só produz efeitos 
depois do prazo de apresentação 

OBS: Em caso de perda ou extravio o cheque (folhas ou o talão inteiro) 
pode ser cancelado pelo seu titular.

Duplicata

É o único título de crédito genuinamente brasileiro, previsto na lei 
5.474/68. É uma ordem de pagamento, pois o sacador dá uma ordem de 
pagamento contra o sacado.
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277 Arts. 1° e 20, LD.

278 Art. 2°, LD.

279 Art. 15, II, LD.

280 Art. 7°, caput, LD.

281 Art. 23, LD.

A duplicata é um título causal, e só pode ser emitida nas hipóteses de 
compra e venda ou prestação de serviços.277 É sempre vinculada a uma fa-
tura e sua emissão é facultativa.278 Atente-se para o fato de que na duplicata 
o sacador é o vendedor ou prestador de serviços, enquanto o sacado é o 
consumidor. O tomador é o próprio emitente (porque a duplicata é emitida 
em favor do próprio sacador), por isso podemos dizer que na duplicada, 
sacador e tomador podem ser a mesma pessoa.

Diz-se também que o sacado é aceitante, pois na duplicata o aceite é obri-
gatório ou presumido, pois é possível executar uma duplicata não aceita, 
desde que haja protesto por falta de aceite acompanhado do comprovante da 
entre das mercadorias ou da prestação do serviço.279

Na hipótese acima, não pode haver recusa motivada do aceite, conforme 
consta do art. 8° da LD. Verifi cada uma das circunstâncias deste artigo (por 
ex. divergências em relação à qualidade/ quantidade, prazos, avarias), o deve-
dor (sacado) deve informar o sacador da sua recusa por escrito no prazo de 
10 dias, contados do recebimento do título para aceite.280

Por ter todas as informações necessárias, o sacador pode emitir uma se-
gunda via da duplicata em caso de retenção indevida por parte do sacado, 
que se chama triplicata.281

RECUPERAÇÃO E FALÊNCIA

A lei 11.101/05 trata dos procedimentos atinentes à recuperação (judicial 
e extrajudicial) e à falência. Antes de analisar estes institutos separadamente, 
cumpre faze algumas considerações gerais.

Segundo o art. 1° da referida lei, ela só se aplica a empresários, seja na 
modalidade de empresário individual ou sociedade empresária. Deve-se ter 
cuidado especial no que tange à sociedade simples, pois ela pode ser empre-
sária ou não empresária (simples). Por exemplo, se uma sociedade limitada 
tem seus atos constitutivos registrados no RCPJ, há presunção é de que ela 
desempenha seu objeto social de forma simples, não empresária. Logo, está 
fora do âmbito de incidência da lei 11.101.

Outro cuidado que devemos ter é em relação ao art. 2°, que traz um rol 
de pessoas não sujeitas a lei em comento. Será certo dizer então que as insti-
tuições fi nanceiras não podem falir? Não. Elas podem sim ter a sua falência 
decretada, mas não com a observância da lei 11.101. Neste caso deverá ser 
observado o que prescreve a lei 6.024/74, com participação obrigatória do 
Banco Central do Brasil.

Por outro lado, podemos afi rmar que os institutos da recuperação judicial 
e extrajudicial não se aplicam às entidades enumeradas no art. 2°, pois só há 
previsão desses procedimentos na lei 11.101.
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282 Art. 162, LF.

283 Art. 163, LF.

284 Arts. 161 c/c 48, ambos da LF.

285 Art. 161, § 1°, LF.

286 Art. 187, CTN.

287 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação 

judicial todos os créditos existentes na 

data do pedido, ainda que não venci-

dos. § 3o Tratando-se de credor titular 

da posição de proprietário fi duciário de 

bens móveis ou imóveis, de arrendador 

mercantil, de proprietário ou promiten-

te vendedor de imóvel cujos respecti-

vos contratos contenham cláusula de 

irrevogabilidade ou irretratabilidade, 

inclusive em incorporações imobiliá-

rias, ou de proprietário em contrato 

de venda com reserva de domínio, seu 

crédito não se submeterá aos efeitos 

da recuperação judicial e prevalecerão 

os direitos de propriedade sobre a coisa 

e as condições contratuais, observada 

a legislação respectiva, não se per-

mitindo, contudo, durante o prazo de 

suspensão a que se refere o § 4o do art. 

6o desta Lei, a venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens 

de capital essenciais a sua atividade 

empresarial.

Art. 86. Proceder-se-á à restituição 

em dinheiro: II – da importância en-

tregue ao devedor, em moeda corrente 

nacional, decorrente de adiantamento 

a contrato de câmbio para exportação, 

na forma do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei 

no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde 

que o prazo total da operação, inclusive 

eventuais prorrogações, não exceda o 

previsto nas normas específi cas da au-

toridade competente;

A partir de agora, assim como a lei, nos referiremos ao empresário 
como devedor.

Recuperação Extrajudicial

O devedor em difi culdade fi nanceira pode tentar negociar suas dívidas 
com seus credores na seara privada, sem a intervenção do Poder Judiciário. 
Às vezes basta uma dilação de prazo ou substituição de garantia para que o 
devedor se re-equilibre.

Quando se elabora um plano de recuperação extrajudicial, a sua homolo-
gação pode ser:

a) Facultativa — se o devedor conseguir a adesão de 100% dos cre-
dores da classe de créditos que deseja ter negociado, a homologação 
será facultativa, pois o próprio plano garante a efi cácia das declara-
ções de anuência feitas pelos credores em questão282.

b) Obrigatória — se o devedor não conseguir 100% de adesão dos 
credores da classe de créditos que deseja ter negociado, não é justo 
que seu plano não vá adiante por culpa de uma minoria. Nessa 
hipótese, se o devedor conseguir a adesão de pelo menos 3/5 de 
cada classe283, deverá pedir a homologação judicial do seu plano 
de recuperação para que seus efeitos se estendam para aqueles que 
discordaram.

Requisitos para pedir homologação do plano de recuperação extrajudicial284

Exercer atividade empresária há no mínimo 2 anos

Se falido, ter obtido sentença declarando extintas as obrigações 
daí decorrentes

O administrador ou sócio controlador não pode ter sido condena-
do por crime falimentar

Não pode ter obtido o benefício da recuperação judicial nem homo-
logação de plano de recuperação extrajudicial nos últimos 5 anos

Não pode ter obtido o benefício da recuperação judicial especial 
(para ME/ EPP) nos últimos 8 anos

Créditos excluídos do plano de recuperação extrajudicial285

Créditos de natureza trabalhista e decorrentes de acidentes de trabalho

Créditos de natureza tributária286

Créditos dos arts. 49, § 3° e 86, II, caput, LF287
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288 Art. 161, § 4°, LF.

289 Art. 164, § 7°, LF.

As verbas trabalhistas têm natureza alimentar, logo não podem ser renun-
ciadas pelo trabalhador, que pode ser facilmente lesado nesta negociação.

Procedimento

Em relação aos créditos fi scais, vigora o princípio da indisponibilidade do 
interesse público. Remição de débitos tributários ou parcelamentos depen-
dem de lei.

É importante destacar que, por ser um plano elaborado fora do Poder Judi-
ciário, a recuperação extrajudicial não acarreta a suspensão de ações, execu-
ções ou prazos prescricionais. Além disso, todos os credores que não estejam 
contemplados no plano continuam podendo pedir a falência do devedor288.

Da sentença cabe apelação sem efeito suspensivo.289

Recuperação Judicial

Se o devedor julgar que sozinho não conseguirá renegociar seus débitos 
junto aos credores, poderá pleitear junto ao Poder Judiciário que seu plano 
de recuperação seja feito com o amparo do Estado.
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290 Art. 47, LF.

291 Art.  48, da LF.

292 Art. 161, § 1°, LF.

293 Art. 187, CTN.

294 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação 

judicial todos os créditos existentes na 

data do pedido, ainda que não venci-

dos. § 3o Tratando-se de credor titular 

da posição de proprietário fi duciário de 

bens móveis ou imóveis, de arrendador 

mercantil, de proprietário ou promiten-

te vendedor de imóvel cujos respecti-

vos contratos contenham cláusula de 

irrevogabilidade ou irretratabilidade, 

inclusive em incorporações imobiliá-

rias, ou de proprietário em contrato 

de venda com reserva de domínio, seu 

crédito não se submeterá aos efeitos 

da recuperação judicial e prevalecerão 

os direitos de propriedade sobre a coisa 

e as condições contratuais, observada 

a legislação respectiva, não se per-

mitindo, contudo, durante o prazo de 

suspensão a que se refere o § 4o do art. 

6o desta Lei, a venda ou a retirada do 

estabelecimento do devedor dos bens 

de capital essenciais a sua atividade 

empresarial. § 4o Não se sujeitará aos 

efeitos da recuperação judicial a impor-

tância a que se refere o inciso II do art. 

86 desta Lei.
Art. 86. Proceder-se-á à restituição em 

dinheiro: II – da importância entregue 

ao devedor, em moeda corrente na-

cional, decorrente de adiantamento a 

contrato de câmbio para exportação, 

na forma do art. 75, §§ 3o e 4o, da Lei 

no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde 

que o prazo total da operação, inclusive 

eventuais prorrogações, não exceda o 

previsto nas normas específi cas da au-

toridade competente;

295 Art. 6°, LF.

296 Art. 161, § 4°, LF.

297 Art. 52, LF.

298 Art. 6°, caput, LF.

299 Art. 6°, § 4°, LF.

É do interesse de todos que empresas viáveis se recuperem de crises, pois 
estas atividades geram circulação de riquezas, recolhimento de tributos e pos-
tos de trabalho290.

Requisitos para pedir homologação do plano de recuperação judicial291

Exercer atividade empresária há no mínimo 2 anos

Se falido, ter obtido sentença declarando extintas as 
obrigações daí decorrentes

O administrador ou sócio controlador não pode ter sido 
condenado por crime falimentar

Não pode ter obtido o benefício da recuperação judicial 
nem homologação de plano de recuperação extrajudicial 

nos últimos 5 anos

Não pode ter obtido o benefício da recuperação judicial 
especial (para ME/ EPP) nos últimos 8 anos

Créditos excluídos do plano de recuperação judicial292

Créditos de natureza tributária293

Créditos dos arts. 49, §§ 3° e 4° e 86, II, caput, LF294

Aqui, como o plano será elaborado durante um processo judicial, há mais 
garantias para os trabalhadores, pois o juiz zelará pelos seus direitos. Em rela-
ção aos créditos fi scais, mantém-se a questão de sua indisponibilidade.

Ao contrário do que ocorre na recuperação extrajudicial, o deferimento 
do processamento do plano de recuperação judicial acarreta a suspensão de 
ações, execuções e prazos prescricionais295. Além disso, todos os credores 
que não estejam contemplados no plano continuam podendo pedir a falên-
cia do devedor296.

O deferimento do processamento do plano de recuperação judicial acar-
reta os seguintes efeitos297:

a) Nomeação de administrador judicial;
b) Suspensão de todas as ações, execuções e prescrições contra o deve-

dor298 por no máximo 180 dias299;
c) Intimação do Ministério Público;
d) Comunicação às Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, 

onde o devedor tiver estabelecimento;
e) Edital de credores para que habilitem seus créditos em 15 dias e
f) Início da contagem do prazo para a apresentação do plano em 60 dias.
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300 Art. 73, parágrafo único, LF.

301 Art. 70, LF.

302 Art.  3º   Para os efeitos desta Lei 

Complementar, consideram-se micro-

empresas ou empresas de pequeno 

porte a sociedade empresária, a socie-

dade simples e o empresário a que se 

refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002, devidamente 

registrados no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pes-

soas Jurídicas, conforme o caso, desde 

que: I - no caso das microempresas, o 

empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, aufi ra, em cada ano-calen-

dário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 

mil reais); II - no caso das empresas de 
pequeno porte, o empresário, a pes-

soa jurídica, ou a ela equiparada, aufi ra, 

em cada ano-calendário, receita bruta 

superior a R$ 240.000,00 (duzentos e 

quarenta mil reais) e igual ou inferior 
a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e 

quatrocentos  mil reais). 

303 Art. 70, § 1°, LF.

304 Art. 71, LF.

305 Art. 71, parágrafo único, LF.

Procedimento

Por fi m, impõe-se destacar que o deferimento do processamento do plano 
de recuperação e seu fi el cumprimento não impedem que credores não su-
jeitos à recuperação pleiteiem a falência do devedor300.

Recuperação Judicial Especial

Este modelo simplifi cado de recuperação301 se destina aos microempre-
sários e empresários de pequeno porte, conforme previsto no art.3° da Lei 
Complementar 123/06302.

Deve-se desde logo destacar que trata-se de uma faculdade303 do deve-
dor adotar este modelo especial, ou seja, o microempresário e empresário de 
pequeno porte podem, se lhes for conveniente, adotar o modelo comum de 
recuperação judicial visto anteriormente.

O plano de recuperação judicial especial só poderá abranger os créditos 
quirografários304 e deverá ser apresentado em juízo no prazo de 60 dias.

Ao contrário do que ocorre na recuperação comum, o pedido de recupera-
ção especial com base no art. 70 da LF não acarreta a suspensão das ações, 
execuções e prazos prescricionais dos créditos não abrangidos pelo plano305.

No mais, o procedimento da recuperação especial deve observar as dispo-
sições da recuperação judicial comum.
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306 Art. 94, I, LF.

307 Art. 94, II, LF.

308 Art. 94, III, LF.

309 Arts. 97, II e 105, LF.

310 Art. 97, II, LF.

311 O sócio pode ser cotista ou acionista, 

na forma do art. 97, III, LF.

Falência

Quando a recuperação do devedor for inviável, deverá ser decretada a sua 
falência para que sejam satisfeitas as dívidas perante seus credores.

A falência tem 2 princípios básico, a saber:
a) Tratamento igualitário entre os credores — Busca evitar fraudes ou 

favorecimento de determinados credores com prejuízo de outros. A 
observância obrigatória do rol do art. 83 da LF privilegia este iso-
nomia, já que não cabe ao credor escolher a ordem de pagamento.

b) Juízo universal ou vis attractiva — É o princípio da atração, segun-
do o qual as ações e execuções contra o falido são atraídas para o 
juízo falimentar.

Exceções ao princípio da atração:

Ações em que o devedor seja autor ou litisconsorte ativo

Reclamações trabalhistas

Ações que demandem o falido por quantia ilíquida

Ações e execuções fi scais

Cobrança de valores decorrentes dos direitos dos sócios

Legitimidade ativa na falência

a) Credor de obrigação líquida vencida e não paga, desde que seja 
no valo mínimo de 40 salários mínimos. O título representativo 
da obrigação tem que estar protestado. Vários credores podem so-
mar seus créditos para alcançar o piso mínimo de 40 salários306;

b) Credores no caso de execução frustrada, desde que transcorrido o 
prazo de defesa sem que o devedor tenha nomeado bens sufi cientes 
à penhora para satisfazer o crédito307;

c) Qualquer interessado que prove a prática de atos de falência do 
devedor, que acarretarão a presunção da sua insolvência308;

d) O próprio devedor309— pedido de autofalência
e) O cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor ou o inven-

tariante310 e
f ) Sócio do devedor (caso o devedor seja sociedade empresária)311
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312 Art. 1°, LF.

313 Art. 81, LF.

314 Art. 98, parágrafo único, LF.

Legitimidade passiva na falência

a) Empresário individual e sociedade empresária312;
b) Sociedades em comum
c) Sócios com responsabilidade ilimitada313

Procedimento da falência no caso do art. 94, I e II da LF

Observações:

1) Como o pedido de falência baseado nos incisos I e II do art. 94 da 
LF tem por fundamento o não pagamento, o depósito elisivo tem 
o poder de afastar a falência, já que assim o pedido perde o seu ob-
jeto.

2) O depósito elisivo contém as seguintes verbas314:
— valor total do crédito
— correção monetária
— juros
— honorários advocatícios

3) Caso o devedor formule pedido de recuperação judicial, a partir de 
então, deverão ser observados os trâmites do art. 53 e seguintes da LF.

4) Se, no caso da falência pleiteada com fulcro no inciso I do art. 94, 
o devedor conseguir provar, qualquer das hipóteses do art. 96, não 
terá sua falência decretada.
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Procedimento da falência no caso do art. 94, III da LF

OBS: Caso o devedor formule pedido de recuperação judicial, a partir de 
então, deverão ser observados os trâmites do art. 53 e seguintes da LF.

Efeitos da decretação da falência

Vencimento antecipado de todas as dívidas

Nomeação de administrador judicial (arts. 21 e 103)

Inabilitação empresarial (art. 102)

Da classificação dos créditos

Os créditos na falência se dividem em concursais e extraconcursais. Con-
curso de credores signifi ca uma concorrência para o recebimento dos créditos.

Os créditos extraconcursais estão fora dessa competição, pois saem na 
frente, recebem antes dos demais. São eles:
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315 Até o limite de 150nsalarios mínimos 

por trabalhador. O que ultrapassar este 

limite deve ser habilitado como crédito 

quirografário (art. 83, I, LF).

316 Art. 83, IV, LF c/c art. 964, CC. 

317 Art. 83, V, LF c/c art. 965, CC.

318 São aqueles créditos sem garantias 

nem preferências, os créditos traba-

lhistas que ultrapassem 150 salários 

mínimos, e aqueles saldos não cobertos 

pelo produto da alienação.

319 São as multas contratuais e tribu-

tárias.

320 São os créditos dos sócios e adminis-

tradores (desde que não tenham víncu-

lo empregatício com o falido).

321 É a devolução do que sobrar ao falido 

ou partilha entre os sócios.

322 Art. 99, II, LF.

Créditos trabalhistas dos últimos 3 meses trabalhados antes da decretação de 
falência, até o limite de 5 salários mínimos por trabalhador (art. 151) 

Despesas necessárias para a administração da falência (art. 150)

Créditos oriundos dos pedidos de restituição (art. 149)

Remuneração do administrador judicial e seus auxiliares (art. 84)

Quantias fornecidas à massa pelos credores (art. 84) 

Despesas com arrecadação, administração e liquidação do ativo (art. 84)

Custas judiciais em relação às ações e execuções judiciais nas quais o falido 
tenho sido vencido (art. 84)

Os créditos concursais devem seguir a ordem do art. 83 da LF:

Créditos trabalhistas e
decorrentes de acidentes de trabalho315

Créditos com garantia real

Créditos tributários

Créditos com privilégio especial316

Créditos com privilégio geral317

Créditos quirografários318

Créditos subquirografários319

Créditos subordinados320

Crédito restante321

Ação revocatória (ou Declaratória de ineficácia)

Tem por objetivo declarar inefi cazes determinados atos de disposição pa-
trimonial (sejam gratuitos ou onerosos) praticados pelo devedor no termo 
da falência.

Termo da falência é aquele período de 90 dias imediatamente anteriores 
à decretação da quebra322. Com este expediente, quis o legislador evitar que 
o devedor dilapidasse seu patrimônio em detrimento dos credores. Assim, os 
bens que indevidamente saíram da massa falido retornarão a ela.

Qualquer credor, o administrador judicial e o Ministério Público são 
legitimados para ingressar com esta ação no prazo de 3 anos, contados da 
decretação de falência.
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323 Art. 85, LF.

Pedido de restituição

Já o pedido de restituição tem o objetivo de retirar da massa falida bens 
que não são de propriedade do devedor.

Por exemplo, é possível que o empresário falido, um fabricante de roupas, 
tivesse em seu estabelecimento maquinário alugado para fabricar as roupas. 
Esses bens, por estarem na posse do devedor, serão arrecadados para compor 
a massa falida e satisfazer os credores.

Nessas hipóteses, deve o proprietário do bem fazer um pedido de restitui-
ção323, que será autuado em separado.

De acordo com a Súmula 417 do STF, dinheiro pode ser objeto do pedido 
de restituição.
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concorrência, negociação com a administração pública, investimento 
direto estrangeiro, sustentabilidade econômica e social, responsabili-
dade empresarial, prática jurídica empresarial, cidadania e desenvolvi-
mento, entre outros.
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